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Ata da 4ª Sessão Conjunta, em 25 de maio de 2005

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros e Inocêncio Oliveira

Às 10 Horas, acham-se presentes as Sras. e os Srs. Senadores:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – As 
listas de presença acusam o comparecimento de 63 
Senadores e 347 Deputados. Há, portanto, número 
regimental. 

Declaro aberta a sessão.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Sobre 

a mesa expediente que será lido pelo Sr. 1º Secretário, 
Deputado Inocêncio Oliveira. 

É lido o seguinte:

“Requerimento nº 3, de 2005-CN (dos Senhores 
José Agripino, Arthur Virgílio, José Jorge, Rodrigo Maia, 
Alberto Goldman, José Carlos Aleluia e outros) 

Requer a criação de Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito para investigar as causas e conseqüên-
cias de denúncias de atos delituosos praticados por 
agentes públicos nos Correios – Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos”.

Foram confirmadas 254 assinaturas na Câmara 
dos Deputados. Não conferem 4 assinaturas. Repeti-
das, 32 assinaturas. Ilegível, 1 assinatura. Retiradas, 
6 assinaturas. 

Portanto, na Câmara dos Deputados estão con-
firmadas 254 assinaturas. 

No Senado Federal, foram confirmadas 51 as-
sinaturas. 

É o seguinte o requerimento lido:

REQUERIMENTO Nº 3, DE 2005-CN 
(Dos Senhores José Agripino, Arthur Virgílio,  
José Jorge, Rodrigo Maia, Alberto Goldman,  

José Carlos Aleluia e outros)

Requer a criação de Comissão Parla-
mentar Mista de Inquérito para investigar 
as causas e conseqüências de denúncias 
de atos delituosos praticados por agentes 
públicos nos Correios – Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos.

Senhor Presidente:
Requeremos a Vossa Excelência, nos termos do 

§ 3º do art. 58 da Constituição Federal e na forma do 
art. 21 do Regimento Comum do Congresso Nacio-
nal, a instituição de Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito, composta de 15 (quinze) Senadores e 15 
(quinze) Deputados, e igual número de suplentes de 
cada uma das duas Casas, com a finalidade de apurar, 
no prazo de 180 (cento e oitenta dias), responsabili-
dades pelos atos delituosos denunciados pela revista 
Veja que teriam sido praticados por agentes públicos 
na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

A Revista Veja, em sua edição nº 1.905, ano 38 
– nº  20, de 18 de maio de 2005, publicou sob o título 
“O Homem-chave do PTB  – Maurício Marinho, dire-

tor dos Correios, foi filmado e gravado embolsando um 
pacote de dinheiro dado por um corruptor, reportagem 
exibindo transcrições de fita de vídeo onde Maurício 
Marinho recebe R$ 3.000,00 (três mil reais), a título 
de adiantamento, de dois empresários interessados 
em informações sobre como fornecer material de in-
formática aos Correios e revela a existência de um 
esquema de corrupção na empresa.

Maurício Marinho diz, na reportagem, que es-
quema semelhante ao existente na diretoria de Admin-
istração dos Correios seria montado na Diretoria de 
Tecnologia, e teria feito, ainda, referências à existência 
de esquemas semelhantes em outras estatais.

A íntegra da reportagem, a seguir transcrita, revela 
outros indícios de atos e fatos delituosos envolvendo 
escalões superiores da Administração Pública em des-
vios, da maior gravidade, que requerem apuração ime-
diata com os instrumentos do devido processo legal de 
apuração presentes na Comissão Mista Parlamentar 
de Inquérito que ora requeremos.

Diz a revista Veja:
“O homem-chave do PTB – O caso que se vai 

ler e ver (e ouvir em www.veja.com.br) é um micro-
cosmo da corrupção no Brasil. Dá arrepios pensar que 
a mesma coisa está ocorrendo agora em milhares de 
outras repartições, prefeituras, câmaras municipais. 
Policarpo Junior.

Maurício Marinho, diretor dos Correios, foi filmado 
e gravado embolsando um pacote de dinheiro dado 
por um corruptor.

O Deputado Roberto Jefferson, presidente do 
PTB, e Marinho, o corrupto pego com a mão na mas-
sa: “acertos”

Maurício Marinho – A gente procura agora ter 
muito cuidado com telefone, falar o mínimo possível. 
(...) Uns têm escritório, a gente vai direto no escritório. 
Para evitar conversa, para evitar problema.

Interlocutor 1 – É que eu achei que era o con-
trário. Eu achei que ia ser problema entregar aqui o 
dinheiro.

Maurício Marinho – Aqui é mais seguro que lá 
fora, aqui não tem problema.

(Nisso, um dos interlocutores saca o dinheiro e 
estende o maço a Maurício Marinho, enquanto outro 
interlocutor explica o significado desse pagamento.)

Interlocutor 2 – Eu queria trazer para você o 
valor inteiro...

Maurício Marinho – Entendi, entendi.
Interlocutor 2 – É só para assegurar aquela con-

versa que a gente tá tendo...
Maurício Marinho – Tá jóia!
Interlocutor 2 – É uma questão até de estratégia, 

você vai entender isso. (...) Agora fica mais simples a 
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gente fazer o resto. Entenda isso como um sinal, um 
agradecimento a boa vontade.

Maurício Marinho – Não tem erro.
Há uma cena recorrente na política nacional: 

são os políticos disputando, com unhas e dentes, a 
ocupação de cargos em todos os níveis de governo, 
da Esplanada dos Ministérios às câmaras municipais. 
Agora mesmo, uma parte do PMDB tem feito tudo 
para complicar a vida do Palácio do Planalto porque 
não conseguiu emplacar seu candidato a diretor de 
engenharia da Eletronorte, uma das grandes estatais 
elétricas do país, cujo patrimônio chega perto de 10 
bilhões de reais. Por quê? Por que os políticos fazem 
tanta questão de ter cargos no governo? Para uns, 
o cargo é uma forma de ganhar visibilidade diante 
do eleitor e, assim, facilitar o caminho para as urnas. 
Para outros, é um instrumento eficaz para tirar do pa-
pel uma idéia, um projeto, uma determinada política 
pública. Esses são os políticos bem-intencionados. Há, 
porém, uma terceira categoria formada por políticos 
desonestos que querem cargos apenas para fazer 
negócios escusos – cobrar comissões, beneficiar ami-
gos, embolsar propinas, fazer caixa dois, enriquecer 
ilicitamente. Quem tem intimidade com o poder em 
Brasília sabe que esses casos não são exceção – e 
em alguns bolsões de corrupção são até mesmo a 
regra. Raro, mesmo, é flagrar um deles em pleno vôo. 
Foi o que VEJA conseguiu na semana passada.

Há um mês, dois empresários estiveram no pré-
dio central dos Correios, em Brasília. Queriam saber 
o que deveriam fazer para entrar no seleto grupo de 
empresas que fornecem equipamentos de informática 
á estatal. Foram à sala de Maurício Marinho, 52 anos, 
funcionário dos Correios há 28, que desde o fim do 
ano passado chefia o departamento de contratação 
e administração de material da empresa. Marinho foi 
objetivo na resposta à indagação dos empresários. 
Disse que, para entrar no rol de fornecedores da es-
tatal, era preciso pagar propina. “Um acerto”, na lin-
guagem do servidor. Os empresários, sem que Marinho 
soubesse, filmaram a conversa. A fita, à qual Veja 
teve acesso, tem uma hora e 54 minutos de duração. 
É uma aula de corrupção, arrematada por uma cena 
lapidar: os empresários, a título de adiantamento de 
propina, colocam sobre a mesa um maço de 3000 
reais, Marinho pega o bolo de dinheiro, olha rapida-
mente e, sem conferir, coloca-o no bolso esquerdo de 
seu paletó. Antes e depois de embolsar os 3000 reais 
de entrada, Marinho narra detalhes operacionais dos 

esquemas que patrocina nos Correios. Conta em que 
negócios é mais fácil roubar, quais os porcentuais de 
propina mais adequados para cada negócio e como 
os pagamentos podem ser feitos. “Várias formas”, 
ensina. “Dólares, euros, tem esquema de entrega em 
hotéis. Se é em reais, tem gente que faz ordem de 
pagamento, abre conta.”

Nos trechos mais relevantes da conversa, Mau-
rício Marinho explica que está ali em nome de um 
partido, o PTB, e sob ordens de um político, o depu-
tado Roberto Jefferson, presidente do PTB. “Ele me 
dá cobertura, fala comigo, não manda recado”, diz 
Marinho, mostrando toda sua intimidade com o cardeal 
petebista. “Eu não faço nada sem consultar. Tem vez 
que ele vem do Rio de Janeiro só para acertar um 
negócio. Ele é doidão.” Em entrevista a VEJA, con-
cedida através de uma ligação de celular, Marinho 
disse que não é filiado a nenhum partido e alegou 
que mal conhece Roberto Jefferson, a quem teria 
encontrado só duas vezes. “Uma vez no aeroporto e 
outra num evento, há um ano, alguma coisa do par-
tido” disse ele. Na fita, a realidade é outra. Marinho 
chefia um departamento subordinado à diretoria de 
administração dos Correios. Desde o ano passado, 
o diretor de administração é Antonio Osório Batista, 
ex-deputado do PTB da Bahia, que chegou ao cargo 
por indicação de Roberto Jefferson. Na conversa gra-
vada, Marinho conta que o diretor, um assessor e ele 
próprio integram um mesmo grupo e executam uma 
mesma missão para um mesmo patrão.

“Nós somos três e trabalhamos fechado. Os três 
são designados pelo PTB, pelo Roberto Jefferson”, 
comenta o funcionário. “É uma composição com o gov-
erno. Nomeamos o diretor, um assessor e um depar-
tamento-chave. Eu sou o departamento-chave, ludo 
que nós fechamos o partido fica sabendo.” Será que 
Maurício Marinho, querendo parecer mais importante 
do que de fato é, começou a inventar? Veja checou 
os episódios a que ele faz referência na conversa e, 
nos casos verificados, conclui-se que ele não tinha 
intenção alguma de projetar uma imagem falsa para 
seu interlocutor. A certa altura, ele conta que, depois 
de dois anos de luta, o PTB finalmente vai nomear o 
diretor de tecnologia dos Correios. “O novo diretor é 
da nossa agremiação. Quem vai cobrir a diretoria de 
tecnologia é o Fernando Bezerra, líder do PIB no Se-
nado, com o apoio do Roberto Jefferson.” E quem será 
o diretor? “O Ezequiel”, diz Marinho. Na semana pas-
sada, o ministro das Comunicações, Eunício Oliveira, 
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confirmou a Veja que o novo diretor de tecnologia será 
Ezequiel Ferreira de Souza. “Recebi da Casa Civil a 
determinação de trocar o diretor de tecnologia por 
uma indicação do PTB, feita pelo senador Fernando 
Bezerra”, informou o ministro. Bingo.

Em outro trecho, Marinho fala sobre um pro-
jeto dos Correios para fornecer medicamentos mais 
baratos a seus funcionários. Diz que haverá uma lici-
tação para contratar a empresa que se encarregará 
de comprar remédios e credenciar farmácias. “É uma 
brincadeirinha de 60 milhões de reais”, contabiliza 
Marinho. Ele diz ainda que o edital foi preparado por 
sua turma de tal forma que as vencedoras sejam 
quatro empresas indicadas por políticos amigos. “Nós 
temos de atender às quatro que vieram indicadas pelo 
deputado A e pelo senador B”, afirma. “Ele (refere-se 
ao diretor de recursos humanos, indicado pelo PMDB 
da Paraíba) é que vai fechar a participação. O acerto 
é dele. Dessa participação dele, vai uma parte para o 
nosso partido. A licitação vai estar saindo nos próxi-
mos dias”, completou. Na semana passada, apare-
ceu no site dos Correios o edital de convocação para 
empresas interessadas em participar da licitação de 
60 milhões de reais. Bingo, de novo.

Quando narra o empenho no esquema do depu-
tado Roberto Jefferson, o homem que lhe dá cobertura 
e não manda recado, Marinho também não parece 
fantasiar. Veja ouviu um ex-freqüentador da alcova 
petebista, que já ocupou alto cargo federal por indi-
cação do partido. Pedindo para não ter sua identidade 
revelada, ele conta que Roberto Jefferson promove 
reuniões periódicas com seus indicados para avaliar 
resultados financeiros. “Chega a ser constrangedor. 
Nas reuniões se fala abertamente das possibilidades 
de negócio, de quanto vai render e de como será feita 
a distribuição do dinheiro. Não há meias palavras”, 
diz. Há casos em que são fixadas até metas. No fim 
do ano passado, por exemplo, o diretor de uma es-
tatal controlada pelo PIB recebeu a visita do corretor 
de seguros Henrique Brandão, amigão de Roberto 
Jefferson. Na visita, Brandão disse ao diretor que, a 
partir daquela data, ele tinha de arrecadar 400000 
reais mensais para o PTB. Até ensinou como: fazer 
acordos com credores dispostos a pagar comissão so-
bre o que recebessem. Procurado por Veja, Henrique 
Brandão, cujo escritório no Rio de Janeiro abriga uma 
peculiar coleção de 200 corujas empalhadas, confir-
mou que é amigo de Roberto Jefferson, mas disse 

que suas incursões políticas se limitam a defender os 
interesses dos corretores de seguros.

Fundado em 1945 pelo presidente Getúlio Var-
gas, o PTB de hoje não mantém nem parentesco 
distante com sua origem trabalhista e seu discurso 
nacionalista. Sufocado na ditadura militar (1964-1985), 
o partido só voltou ao cenário político nos anos 80 
e, na década seguinte, aliou-se ao então presidente 
Fernando Collor, levado pelas mãos de José Carlos 
Martinez, morto num desastre aéreo. O deputado Ro-
berto Jefferson, que é filiado ao PTB há mais de vinte 
anos, celebrizara-se pelo empenho com que integrou 
a tropa de choque de Collor. Desde o impeachment, 
o PTB participa de todos os governos, sempre belis-
cando um cargo aqui, outro cargo ali. Agora, no gov-
erno petista, porém, adquiriu força e vigor ímpares. 
Estima-se que o PIB tenha hoje cerca de 2 000 cargos 
de confiança no governo, mesma cifra sob controle do 
PL do vice-presidente José Alencar. O mais vistoso é 
o Ministério do Turismo, ocupado por Walfrido Mares 
Guia, cujo orçamento é de 1 bilhão de reais. Mas, além 
do ministro, o PTB tem outros cargos valiosos.

Nos escalões superiores, os petebistas ocupam 
mais de uma dúzia de cargos. Entre eles, há potências 
como a presidência da Eletronorte, ocupada pelo cor-
religionário Roberto Salmeron. Uma das três maiores 
estatais elétricas do país, a Eletronorte tem mais de 
5000 funcionários e um orçamento de 940 milhões de 
reais. O PTB também cravou sua bandeira na gorda 
diretoria financeira da Transpetro, que cuida da frota 
que transporta o petróleo brasileiro e tem 350 milhões 
de dólares em investimento. O diretor financeiro da 
Transpetro, Álvaro Gaudêncio Neto, também faz parte 
da comissão que comanda a licitação para a compra 
de 42 petroleiros, aquisição de 1,9 bilhão de dólares. 
O PTB tem, ainda, a diretoria de operações e logística 
da BR Distribuidora, ocupada por Fernando Cunha, 
pela qual passam negócios de mais de 800 milhões 
de reais por ano. Somando-se os cargos de alto es-
calão, incluindo uma portentosa vice-presidência da 
Caixa Econômica Federal, o partido tem sob seu co-
mando 14,5 bilhões de reais – fortuna equivalente à 
metade do PIB do Uruguai.

Com tanto terreno ocupado no governo petista, 
o PTB já protagonizou outros casos de corrupção. Em 
julho de 2003, seu indicado para a diretoria financeira 
do Departamento de Infra-estrutura de Transportes, 
Sérgio Pimentel, foi demitido sob a suspeita de que 
vinha cobrando propina para liberar pagamentos do 
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órgão. Em setembro do ano passado, o PTB apareceu 
no centro de outro escândalo. VEJA noticiou que o 
Pl comprara o apoio do PTB, pagando 150000 reais 
a cada deputado. O homem da mala, que se encar-
regou de levar a primeira parcela do pagamento aos 
deputados, foi o senhor Emerson Palmieri, que já foi 
tesoureiro do PTB. Palmieri é personagem tarimbado 
em histórias esquisitas. Em 2002, quando o jornal 
Folha de S.Paulo revelou a existência de um caixa 
dois do então prefeito de Curitiba, Cassio Taniguchi, 
Palmieri aparecia como beneficiário de 560000 reais. 
Palmieri era um dos coordenadores da campanha 
presidencial de Ciro Gomes, que o afastou depois 
do escândalo. Hoje, reabilitado pelo PT, ele é diretor 
de administração e finanças da Embratur, cargo que 
controla 165 milhões de reais. O que andará fazendo 
Palmieri com poder sobre tanto dinheiro público? Nin-
guém perde por esperar.

Na origem da praga da corrupção no governo es-
tão os 25000 cargos de confiança no governo federal, 
que são ocupados por indicação política. Estima-se 
que, do total, os petistas ocupem 16000 cargos. Os 
outros 9000 estão sob o controle dos partidos alia-
dos. Se, por hipótese, 95% dos que batalharam para 
ocupar esses postos foram movidos por objetivos ín-
tegros, pelo interesse de fazer política à luz do dia e 
executar idéias defendidas nos programas de seus 
partidos, ainda assim haveria 1250 cargos nas mãos 
de pilantras. É uma floresta de cargos. A forma mais 
eficaz de evitar que esse festival de irregularidades 
prossiga é reduzir o número monumental de 25000 
cargos de preenchimento político – todos eles, um a 
um, controlados pelo chefe da Casa Civil, o ministro 
José Dirceu. Na Inglaterra, cada novo governo dispõe 
de algo em torno de 100 cargos para preencher. Na 
França, o número não passa de 1000. Nos Estados 
Unidos, são 5000. “A superdimensão da patronagem 
no Brasil gera distorções perigosas, abre a porta para 
a corrupção, para o nepotismo e quebra a rotina da 
administração, o que aumenta a ineficiência do Es-
tado e os gastos públicos”, analisa o cientista político 
Jairo Nicolau, do Instituto Universitário de Pesquisas 
do Rio de Janeiro, o Iuperj.

As intenções espúrias são tão escancaradas que, 
nos últimos anos, até os cargos preferidos foram mu-
dando – e sempre por razões pecuniárias. No primei-
ro governo tucano, por exemplo, os alvos prediletos 
eram estatais com farta carteira de investimentos e 
aquelas que seriam objeto de privatização. Atualmente, 

em função do rígido ajuste fiscal implementado pelo 
ministro Antonio Palocci, o interesse dos políticos 
migrou para cargos que ficam fora do alcance do 
contingenciamento do Orçamento. É o caso da Ele-
trobrás, Furnas, Correios, Itaipu, Infraero, Petrobrás, 
todas empresas com autonomia orçamentária. Antes, 
o Ministério dos Transportes e suas autarquias eram 
cobiçadíssimos pelos políticos – tanto que, nessa 
área, havia um feudo indomável do PMDB. Era uma 
época em que esses órgãos recebiam cerca de 50% 
do que se previa no Orçamento. Hoje, os políticos nem 
falam mais de órgãos nos Transportes. Examinando-
se o Orçamento, descobre-se por que: a liberação 
orçamentária atualmente mal passa de 10%. Entre 
os cargos preferidos hoje, incluem-se ainda postos 
nos ministérios da Saúde e da Educação. Só porque 
administram verbas cujo repasse é obrigatório.

Com um punhado de cargos e montanhas de 
dinheiro, o PTB, mesmo assim, não está satisfeito com 
seu quinhão no governo. No vídeo em que achaca dois 
empresários, Maurício Marinho diz que o esquema 
ainda é malfeito. “O partido é muito desorganizado”, 
reclama. Para enfrentar as próximas eleições, ele 
defende que a logística da propina seja planejada 
com antecedência. “Nós temos de ver quantos vão 
ser os candidatos, o que é que vamos dar pra cada 
um, o que é que compete aos Correios, à Infraero, à 
Eletronorte, à Petrobrás.” Em tempo: o PTB tem apa-
niguados ocupando cargos em cada uma das quatro 
empresas citadas. Em seguida, Marinho conta seus 
planos de assumir, ele mesmo, uma diretoria dos Cor-
reios em abril do ano que vem, quando muitos deix-
arão os cargos para se candidatar nas eleições. Na 
semana passada, porém, quando VEJA já investigava 
o caso de corrupção em que se envolveu, Marinho foi 
afastado da chefia do departamento pelo diretor Os-
ório Batista, o ex-líder do PTB baiano. “Ele é um pro-
fissional competente, com currículo espetacular”, diz 
Osório Batista. Então por que foi afastado do cargo? 
Problemas de saúde. “Sou diabético e estou tratando 
do fígado”, explicou Marinho. Será que o deputado 
Roberto Jefferson sabia disso? Procurado por VEJA, 
o deputado preferiu manter silêncio.

Com reportagem de Otávio Cabral e Alexandre 
Oltramari A quadrilha. 

Aqui, Maurício Marinho descreve quem são os 
principais operadores do PTB dentro dos Correios:

“Nós somos três e trabalhamos fechado. Os três 
são designados pelo PIB, pelo Roberto Jefferson. É 
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uma composição com o governo. Nomeamos o dire-
tor, um assessor e um departamento-chave. Eu sou 
departamento-chave. Tudo o que nós fechamos o 
partido fica sabendo”.

A democracia interna
Neste trecho, Maurício Marinho comenta como 

as informações sobre os “acertos” são partilhadas 
entre os membros da quadrilha: ”Tudo o que é feito 
aqui tem a parte do presidente, do partido. (...) Nós 
temos que ver qual é o tipo de acerto. Tenho que 
comunicar a ele (refere-se a Roberto Jefferson), ao 
diretor (refere-se ao diretor de administração, Anto-
nio Osório Batista). Todo mundo tem que participar 
sabendo o que está sendo feito”.

O chefe
Maurício Marinho deixa claro, aqui, que está a 

serviço do PTB e que seu chefe é o deputado Roberto 
Jefferson, presidente do partido:

“O PTB é que me dá cobertura. Ele (refere-se a 
Roberto Jefferson) me dá cobertura, fala comigo, não 
manda recado. (...) Eu não faço nada sem consultar. 
Tem vez que ele (Jefferson) vem do Rio de Janeiro 
só para acertar um negócio. Ele é doidão!”

Os homens do chefe
Nesta altura, Maurício Marinho conta quem são 

os dois principais auxiliares do presidente do PTB, o 
deputado Roberto Jefferson, e diz que a nomeação 
do irmão do ministro da Fazenda, Antonio Palocci, 
pode significar um entrave para o esquema:

“As duas pessoas-chave dele são o Osório (refere-
se ao diretor de administração dos Correios, Antonio 
Osório Batista) e o presidente da Eletronorte (refere-se 
a Roberto Garcia Salmeron). O único probleminha (na 
Eletronorte) que ele tá administrando é que colocaram 
como diretor de engenharia o irmão do Palocci”.

Os valores das propinas
Nesta passagem, Maurício Marinho explica que 

as propinas cobradas variam de 3% a 10%, depen-
dendo do tipo de negócio em questão:

“Quando é pregão com alta concorrência, vou 
ser bem franco pra ti, é coisa pequena, de 3% a 
5%. Em alguns casos, tem que subir 3% (refere-se 
à parte que vai para escalões superiores), fica 2%, 
isso dentro da empresa, isso é fechado. Quando é 
serviço, 10%. Consultoria é ajustado antes, a gente 
senta e conversa...”

As formas de pagamento
Maurício Marinho explica como as propinas que 

ele cobra podem ser pagas, deixando claro que todas 
as formas são igualmente aceitas:

“Aquilo que eu acerto é comigo. Eles (refere-se 
a quem paga as propinas) fazem de várias formas: 
dólares, euros, tem esquema de entrega em hotéis. 
Se é em reais, tem gente que faz ordem de paga-
mento, abre conta...”

O local de pagamento
Para tranqüilizar seu interlocutor, Maurício Ma-

rinho explica que os “acertos” podem ser feitos em 
vários escalões dos Correios, mas adverte que é re-
comendável tomar “muito cuidado” para que as ne-
gociações fiquem sob sigilo:

“Tem gente que vem e acerta aqui, acerta lá. 
Não tem problema nenhum. (...) Vamos conversar 
mais ou menos às 18, depois das 18, que acabou o 
expediente e o pessoal vai embora, fica só a secretá-
ria, depois vai embora também e acabou. Durante o 
dia é meio complicado. (...) A gente tem muito receio 
de determinadas reuniões fora daqui.”

Apenas um exemplo
Para dar uma idéia sobre a amplitude de seu 

trabalho, Maurício Marinho comenta que, encarrega-
do de elaborar um edital, ele precisava direcioná-lo 
de modo a beneficiar as quatro empresas indicadas 
por parlamentares amigos. O edital prevê a compra 
de medicamentos a ser fornecidos aos servidores 
dos Correios:

“Nós temos que atender quatro. As quatro (em-
presas) que vieram indicadas por deputado A, se-
nador B. Brincadeira de 60 milhões pra começar a 
conversa.”

Achaque organizado
Neste trecho, Maurício Marinho reclama que 

o PTB não rouba de forma organizada. Ele defende 
que cada indicado do partido no governo federal de-
veria saber exatamente sua meta de recolhimento 
de propinas:

“Estou preocupado com o ano que vem. O partido 
é desorganizado. (...) O que compete aos Correios, a 
Infraero, a Eletronorte, a Petrobras?”

Tamanho do esquema
Nesta frase, Maurício Marinho informa que os 

achaques do PTB, além de nos Correios, ocorrem em 
outras empresas públicas:

“Nós temos outras dezoito empresas de porte 
nacional.”

A previsão orçamentária referente aos gastos ne-
cessários ao funcionamento da Comissão fica estima-
da em R$150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais).

Sala das Sessões,  de   de 2005. – Senador José 
Agripino – Arthur Virgílio – José Jorge – Deputado Ro-
drigo Maia – Alberto Goldman – José Carlos Aleluia.
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Ofício Nº 268/2005 – SGM

Brasília, 18 de maio de 2005

Imº Sr.
Dr. Mozart Vianna de Paiva
Secretário-Geral da Mesa da Câmara dos Deputa-
dos

Senhor Secretário-Geral,
Solicito a V. Sª a gentileza de verificar a possibi-

lidade de determinar ao setor competente dessa Sec-
retaria-Geral, que proceda à conferência das folhas 
de assinaturas dos senhores deputados apostas ao 
requerimento de autoria dos Senadores José Agripino, 
Arthur Virgílio, José Jorge, dos Deputados Rodrigo 
Maia, Alberto Goldman e José Carlos Aleluia e outros, 
que “Requer a criação de Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito para investigar as causas e conseqüên-
cias de denúncias de atos delituosos praticados por 
agentes públicos nos Correios – Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos.”

Encaminho, em anexo, os originais das folhas de 
assinaturas do requerimento supracitado.

Aproveito a oportunidade para renovar V. Sª pro-
testos de estima e consideração. – Raimundo Carreiro 
Silva, Secretário-Geral da Mesa.

SGM nº 130/05

Brasília, 19 de maio de 2005

A Sua Senhoria o Senhor
Raimundo Carreiro Silva
Secretário-Geral da Mesa do Senado Federal

Senhor Secretário-Geral,
Encaminho a Vossa Senhoria, em atendimen-

to à solicitação contida no Ofício nº 268/2005-SGM, 
datado de 18 de maio do corrente ano, a conferência 
das assinaturas dos Senhores Deputados apostas ao 
Requerimento que “Requer a criação de Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito para investigar as cau-
sas e conseqüências de denúncias de atos delituosos 
praticados por agentes públicos nos Correios – Em-
presa Brasileira de Correios e Telégrafos.”

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Senhoria protestos de alta estima e distinta conside-
ração. – Mozart Viana de Paiva, Secretário-Geral da 
Mesa da Câmara dos Deputados.
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REQUERIMENTO

Retirada de assinatura.

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência a retirada de minha 

assinatura do requerimento de abertura da Comissão 
Parlamentar de Inquérito dos Correios.

Sala das Sessões, 17 de maio de 2005. – Depu-
tado Inaldo Leitão, PL/PB.

REQUERIMENTO

Brasília, 18 de maio de 2005

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência a retirada de minha 

assinatura do requerimento de abertura da Comissão 
Parlamentar de Inquérito dos Correios, conforme ori-
entação partidária.

Sala das Sessões, 18 de maio de 2005. – Depu-
tado Welinton Fagundes, PL/MT.

REQUERIMENTO

Retirada de assinatura.

Senhor Presidente:
Requeiro a Vossa Excelência a retirada de minha 

assinatura do requerimento de abertura da Comissão 
Parlamentar de Inquérito dos Correios.

Sala das Sessões, 18 de maio de 2005. – Depu-
tado Wellington Roberto, (PL/PB).

REQUERIMENTO

Retirada de assinatura.

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência a retirada de minha 

assinatura do requerimento de abertura da Comissão 
Parlamentar de Inquérito dos Correios.

Sala das Sessões, 18 de maio de 2005. – Depu-
tado Enio Tático, PL/GO.

Ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso 
Nacional
Senador Renan Calheiros

O Deputado abaixo assinado vem à presença 
de Vossa Excelência para requerer a retirada de sua 
assinatura de apoiamento à instalação da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito destinada a apurar 
denúncias de corrupção nos Correios.

Brasília, 19 de maio de 2005. – Deputado Fran-
cisco Garcia, PP/AM.

Brasília, 19 de maio de 2005

Exmº Sr.
Senador Renan Calheiros
Presidente do Congresso Nacional
Brasília – DF

Senhor Presidente,
Solicito incluir o meu apoio ao requerimento de 

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito para investi-
gar as causas e conseqüências de denúncias de atos 
delituosos praticados por agentes públicos nos Correios 
– Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Deputado Aldir Cabral.

Brasília, 19 de maio de 2005

Exmº Sr.
Senador Renan Calheiros
Presidente do Congresso Nacional
Brasília –  DF

Senhor Presidente,
Solicito incluir o meu apoio ao requerimento de 

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito para investi-
gar as causas e conseqüências de denúncias de atos 
delituosos praticados por agentes públicos nos Cor-
reios – Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 
– Deputada Perpétua Almeida PCdoB – Acre. 

Transmitir para o fax: (61)215-9296
Encaminhar o original até terça-feira.
Maiores informações: (61)215-9273

Brasília, 19 de maio de 2005

Exmº Sr.
Senador Renan Calheiros
Presidente do Congresso Nacional
Brasília – DF

Senhor Presidente,
Solicito incluir o meu apoio ao requerimento 

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito para inves-
tigar as causas e conseqüências de denúncias de atos 
delituosos praticados por agentes públicos nos Cor-
reios – Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 
– Deputado Edison Adriano.

Brasília, 19 de maio de 2005

Exmº Sr.
Senador Renan Calheiros
Presidente do Congresso Nacional
Brasília – DF

Senhor Presidente,
Solicito incluir o meu apoio ao requerimento de 

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito para investi-
gar as causas e conseqüências de denúncias de atos 
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delituosos praticados por agentes públicos nos Correios 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 

Transmitir para o fax: (61)215-9296
Encaminhar o original até terça-feira.
Maiores informações: (61)215-9273

Brasília, 19 de maio de 2005

Senhor Presidente,
Solicito incluir o meu apoio ao requerimento de 

Comissão Parlamentar Mista de inquérito para inves-
tigar as causas e conseqüências de denúncias de 
atos delituosos praticados por agentes públicos nos 
Correios Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 
– Deputada Nice Lobão.

Brasília, 23 de maio de 2005

Senhor Presidente,
Solicito acrescentar minha assinatura ao requeri-

mento de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito para 
investigar as causas e conseqüências de denúncias 
de atos delituosos praticados por agentes públicos na 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Atenciosamente, – Aldir Cabral, Deputado 
Federal.

Brasília, 23 de maio de 2005

Senhor Presidente,
Solicito acrescentar minha assinatura ao requeri-

mento de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito para 
investigar as causas e conseqüências de denúncias 
de atos delituosos praticados por agentes públicos na 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Atenciosamente. – Francisco Turra, Deputado 
Federal.

Brasília, 24 de maio de 2005

Exmº Sr.
Senador Renan Calheiros
Presidente do Congresso Nacional
Brasília – DF

Senhor Presidente,
Solicito incluir a minha assinatura como signatário 

ao requerimento de Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito para investigar as causas e conseqüências 
de denúncias de atos delituosos praticados por agen-
tes públicos nos Correios – Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos. – Deputado Eduardo Cunha, 
PMDB – RJ.

Brasília, 24 de maio de 2005

Exmº Sr.
Senador Renan Calheiros
Presidente do Congresso Nacional
Brasília – DF

Senhor Presidente,
Solicito incluir o meu apoio ao requerimento de 

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito para investi-
gar as causas e conseqüências de denúncias de atos 
delituosos praticados por agentes públicos nos Cor-
reios – Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 
– Deputado Eduardo Cunha, PMDB – RJ.

Ofício nº 299/2005

Brasília, 18 de maio de 2005

Exmº Sr.
Deputado Alberto Goldmann
Líder do PSDB na Câmara dos Deputados
Brasília – DF

Prezado Líder,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, vimos pelo pre-

sente manifestar o nosso apoio para Instalação da CPI 
dos Correios.

Após vermos através da imprensa notícias sobre 
a corrupção existente nos Correios, este Parlamento 
não pode se tornar omisso, por esta razão estamos 
solicitando ao nobre Líder, verificar a melhor maneira 
para que esta Liderança torne as devidas providên-
cias para Instalação desta Comissão Parlamentar de 
Inquérito.

Sendo o que nos apresenta para o momento na 
oportunidade renovamos os protestos de elevada es-
tima e distinta consideração.

Atenciosamente, – Rose Marx Wayne de Olivei-
ra, Capitão Wayne, Deputado Federal – PSDB/GO.

Brasília, 23 de maio da 2005

Senhor Presidente,
Solicito acrescentar minha assinatura ao requeri-

mento de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito cara 
investigar as causas e conseqüências de denúncias 
de ato delituosos praticados por agentes públicos na 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Atenciosamente, – João Carlos Bacelar, Depu-
tado Federal.

Brasília, 23 de maio de 2005

Senhor Presidente,
Solicito acrescentar minha assinatura ao requeri-

mento de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito para 
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investigar as causas e conseqüências de denúncias 
de atos delituosos praticados por agentes públicos na 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Atenciosamente, Deputada Federal, – Maria Hel-
ena, PPS/PR.

Brasília, 23 de maio de 2005

Senhor Presidente,
Solicito acrescentar minha assinatura ao requeri-

mento de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito para 
investigar as causas e conseqüências de denúncias 
de atos delituosos praticados por agentes públicos na 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Atenciosamente, – Enio de Bacci, Deputado 
Federal.

Brasília, 23 de maio de 2005

Senhor Presidente,
Solicito acrescentar minha assinatura ao requeri-

mento de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito para 
investigar as causas e conseqüências de denúncias 
de atos delituosos praticados por agentes públicos na 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Atenciosamente, – Dr. Heleno, Deputado 
Federal.

Brasília, 24 de maio de 2005

Senhor Presidente,
Solicito acrescentar minha assinatura ao Requeri-

mento de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito para 
investigar as causas e conseqüências de denúncias 
e atos delituosos praticados por agentes públicos na 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Cordialmente, – 

FELIZ É A NAÇÃO CUJO DEUS É O 
SENHOR JESUS

Cabo Júlio, Deputado Federal.

Ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso 
Nacional
Senador Renan Calheiros

O Deputado abaixo assinado vem à presença 
de Vossa Excelência para requerer a retirada de sua 
assinatura de apoiamento à instalação da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito destinada a apurar 
denúncias de corrupção nos Correios.

Brasília, 24 de maio de 2005. – Deputado João 
Magalhães.

Ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso 
Nacional
Senador Renan Calheiros

O Deputado abaixo assinado vem à presença 
de Vossa Excelência para requerer a retirada de sua 
assinatura de apoiamento à instalação da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito destinada a apurar 
denúncias de corrupção nos Correios.

Brasília, 24 de maio de 2005. – Deputado Ger-
vasio Oliveira.

Brasília, 23 de maio de 2005

Senhor Presidente,
Solicito acrescentar minha assinatura requerimen-

to de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito para 
investigar as causas e conseqüências de denúncias 
de atos delituosos praticados por agentes públicos na 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Atenciosamente, – Marcelo Guimarães Filho, 
Deputado Federal.

Brasília, 23 de maio de 2005

Senhor Presidente,
Solicito acrescentar minha assinatura ao requeri-

mento de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito para 
investigar as causas e conseqüências de denúncias 
de atos delituosos praticados por agentes públicos na 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Atenciosamente, – Marcelo Guimarães Filho, 
Deputado Federal.

Brasília, 24 de maio de 2005

Senhor Presidente,
Solicito acrescentar minha assinatura ao requeri-

mento de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito para 
investigar as causas e conseqüências de denúncias 
de atos delituosos praticados por agentes públicos na 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Esclareço que já havia assinado o documento 
original, encaminhado pelos Deputados Rodrigo Maia 
e Alberto Goldman, líderes respectivamente do PFL e 
do PSDB na Câmara dos Deputados, e pelo Senador 
Jorge Bornhausen, líder do PFL no Senado.

Como foi assinalada uma divergência entre a 
minha assinatura habitual e a minha assinatura aposta 
àquele documento, estou ratificando aqui a posição 
assumida.

Atenciosamente, – Dr. Eneas Ferreira Carneiro, 
Deputado Federal PRONA/SP
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Ofício Nº 287/2005 – SGM 

Brasília, em 24 de maio de 2005.

Ilmº Sr.
Dr. Mozart Vianna de Paiva
Secretário-Geral da Mesa da Câmara dos Deputados

Senhor Secretário-Geral,
Em aditamento ao Oficio nº 268/2005-SGM, dat-

ado de 18 do corrente, solicito a V.Sª a gentileza de 
verificar a possibilidade de determinar ao setor com-
petente dessa Secretaria-Geral, que proceda à con-
ferência das assinaturas apostas ao requerimento de 
autoria dos Senadores José Agripino, Arthur Virgílio, 
José Jorge, dos Deputados Rodrigo Maia, Alberto 
Goldman e José Carlos Aleluia e outros, que “Requer 
a criação de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
para investigar as causas e conseqüências de denún-
cias de atos delituosos praticados por agentes públi-
cos nos Correios — Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos”.

Encaminho, em anexo, os originais das folhas 
de assinaturas.

Informo que está convocada Sessão do Congres-
so Nacional para amanhã, às 10 horas, para leitura do 
referido requerimento.

Aproveito a oportunidade para renovar a V.Sª 
protestos de estima e consideração. – Raimundo Car-
reiro Silva Secretário-Geral da Mesa

Ofício Nº 288/2005 – SGM

Brasília, 24 de maio de 2005.

Senhor Secretário-Geral,
Solicito a V.Sª a gentileza de verificar a possi-

bilidade de determinar ao setor competente dessa 
Secretaria-Geral, que confirme a assinatura do Dep. 
Gervásio Oliveira, cujo número na lista de conferên-
cia das assinaturas é 82, aposta ao requerimento de 
autoria dos Senadores José Agripino, Arthur Virgílio, 
José Jorge, dos Deputados Rodrigo Maia, Alberto 
Goldman e José Carlos Aleluia e outros, que “Requer 
a criação de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
para investigar as causas e conseqüências de denún-
cias de atos delituosos praticados por agentes públi-
cos nos Correios – Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos”.

Informo que está convocada Sessão do Congres-
so Nacional para amanhã, às 10 horas, para leitura do 
referido requerimento.

Encaminho, em anexo, os originais das folhas 
de assinaturas.

Aproveito a oportunidade para renovar a V.Sª 
protestos de estima e consideração. – Raimundo Car-
reiro Silva Secretário-Geral da Mesa

Ofício Nº 289/2005 – SGM 

Brasília, 24 de maio de 2005.

Senhor Secretário-Geral,
Solicito a V.Sª a gentileza de verificar a possibi-

lidade de determinar ao setor competente dessa Sec-
retaria-Geral, que proceda à conferência da assinatura 
do Dep. Gastão Vieira apostas ao requerimento de au-
toria dos Senadores José Agripino, Arthur Virgílio, José 
Jorge, dos Deputados Rodrigo Maia, Alberto Goldman e 
José Carlos Aleluia e outros, que “Requer a criação de 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito para investi-
gar as causas e conseqüências de denúncias de atos 
delituosos praticados por agentes ptblieos nos Correios 
— Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos”.

Encaminho, em anexo, o original da folha de as-
sinatura.

Informo que está convocada Sessão do Congres-
so Nacional para amanhã, às 10 horas, para leitura do 
referido requerimento.

Aproveito a oportunidade para renovar a V.Sª 
protestos de estima e consideração. – Raimundo Car-
reiro Silva Secretário-Geral da Mesa

SGM nº133

Brasília, 25 de maio de 2005

A Sua Senhoria o Senhor
Raimundo Carreiro Silva
Secretário-Geral da Mesa do Senado Federal
N E S T A

Senhor Secretário-Geral,
Encaminho a Vossa Senhoria, em atendimento à 

solicitação contida no Ofício nº 287/2005-SGM, datado 
de 24 de maio do corrente ano, o relatório resultante da 
conferência das novas assinaturas dos Senhores

Deputados apostas ao Requerimento que “Re-
quer a criação de Comissão Parlamentar Mista de In-
quérito para investigar as causas e conseqüências de 
denúncias de atos delituosos praticados por agentes 
públicos no Correios – Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos”, bem como dos requerimentos de retirada 
de assinaturas da referida CPMI.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Senhoria protestos de alta estima e distinta considera-
ção. – Mozart Vianna de Paiva Secretário-Geral da 
Mesa da Câmara dos Deputados.
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SGM nº 135

Brasília, 25 de maio de 2005

Senhor Secretário-Geral,
Informo a Vossa Senhoria, em atendimento à 

solicitação contida no Ofício nº 289/2005-SGM, dat-
ado de 24 de maio do corrente ano, que a nova assi-
natura do Senhor Deputado Gastão Vieira aposta ao 
Requerimento que “Requer a criação de Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito para investigar as cau-
sas e conseqüências de denúncias de atos delituosos 
praticados por agentes públicos no Correios – Em-
presa Brasileira de Correios e Telégrafos” , confere 
com o livro de autógrafos assinado pelos senhores 
deputados para este fim.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Senhoria protestos de alta estima e distinta considera-
ção. – Mozart Vianna de Paiva, Secretário-Geral da 
Mesa da Câmara dos Deputados

A Sua Senhoria o Senhor
Raimundo Carreiro Silva
Secretário-Geral da Mesa do Senado Federal
Nesta

SGM nº 134

Brasília, 25 de maio de 2005

Senhor Secretário-Geral,
Informo a Vossa Senhoria, em atendimento à so-

licitação contida no Ofício nº 288/2005-SGM, datado 
de 24 de maio do corrente ano, que a assinatura do 
Senhor Deputado Gervásio Oliveira aposta ao Re-
querimento que “Requer a criação de Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito para investigar as causas 
e conseqüências de denúncias de atos delituosos 
praticados por agentes públicos nos Correios – Em-
presa Brasileira de Correios e Telégrafos” , confere 
com o livro de autógrafos assinado pelos senhores 
deputados.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Senhoria protestos de alta estima e distinta con-

sideração. – Mozart Vianna de Paiva, Secretário-
Geral da Mesa da Câmara dos Deputados

A Sua Senhoria o Senhor
Raimundo Carreiro Silva
Secretário-Geral da Mesa do Senado Federal
Nesta

REQUERIMENTO Nº  DE 2005 
(Do Sr. Deputado Marcos Abramo)

Requer a retirada de assinatura apos-
ta no Requerimento de Instauração de 
Comissão Mista de Inquérito – CPMI dos 
Correios.

Senhor Presidente,
Requeiro de Vossa Excelência nos termos regi-

mentais a retirada da minha assinatura aposta no Re-
querimento de Instauração da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito – CPMI dos Correios.

Sala das Sessões, – Deputado Marcos Abramo, 
PFL/SP

Senhor Presidente,
Solicito acrescentar minha assinatura ao requeri-

mento de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito para 
investigar as causas e conseqüências de denúncias 
de atos delituosos praticados por agentes públicos na 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Atenciosamente, – Deputado Manato, PDT/ES

Brasília, 23 de maio de 2005

Senhor Presidente,
Solicito acrescentar minha assinatura ao requeri-

mento de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito para 
investigar as causas e conseqüências de denúncias 
de atos delituosos praticados por agentes públicos na 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Atenciosamente, – Deputado Gerson Ga-
brielli.
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Brasília, 23 de maio de 2005

Senhor Presidente,
Solicito acrescentar minha assinatura ao requeri-

mento de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito para 
investigar as causas e conseqüências de denúncias 
de atos delituosos praticados por agentes públicos na 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Atenciosamente, – Aldir Cabral, Deputado Fed-
eral.

Brasília, 23 de maio de 2005

Senhor Presidente,
Solicito acrescentar minha assinatura ao requeri-

mento de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito para 
investigar as causas e conseqüências de denúncias 
de atos delituosos praticados por agentes públicos na 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Atenciosamente, – Edison Andrino, Deputado 
Federal.

Brasília(DF), 18 de maio de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a retirada de 

minha assinatura aposta ao requerimento que propõe 
a criação da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
com o objetivo de investigar denúncia de corrupção na 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

No ensejo, aproveito a oportunidade para reiterar 
a V. Exª meus protestos de apreço e consideração.

Atenciosamente, – Neuton Lima, PTB/SP.

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a retirada de 

minha assinatura aposta ao requerimento que propõe 
a criação da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
com o objetivo de investigar denúncia de corrupção na 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

No ensejo, aproveito a oportunidade para reiterar 
a V. Exª meus protestos de apreço e consideração.

Atenciosamente, – Deputada Eliane Costa, 
PTB/RJ.

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a retirada de 

minha assinatura aposta ao requerimento que propõe 
a criação da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
com o objetivo de investigar denúncia de corrupção na 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

No ensejo, aproveito a oportunidade para reiterar 
a V. Exª Meus protestos de apreço e consideração.

Atenciosamente, – Deputado Silas Câmara, 
PTB/AM.

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a retirada de 

minha assinatura aposta ao requerimento que propõe 
a criação da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
com o objetivo de investigar denúncia de corrupção na 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

No ensejo, aproveito a oportunidade para reiterar 
a V. Exª Meus protestos de apreço e consideração.

Atenciosamente, – Deputado José Múcio Mon-
teiro, PTB/PE. 

Brasília (DF), 18 de maio de 2005

Excelentíssimo Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal
Nesta

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a retirada de 

minha assinatura aposta ao requerimento que propõe 
a criação da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
com o objetivo de investigar denúncia de corrupção na 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

No ensejo, aproveito a oportunidade para reiterar 
a V. Exa. meus protestos de apreço e consideração.

Atenciosamente, – Deputado Roberto Jeffer-
son, PTB/RJ.

Brasília (DF), 18 de maio de 2005

Excelentíssimo Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal
Nesta

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a retirada de 

minha assinatura aposta ao requerimento que propõe 
a criação da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
com o objetivo de investigar denúncia de corrupção na 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

No ensejo, aproveito a oportunidade para reiterar 
a V. Exa. meus protestos de apreço e consideração.

Atenciosamente, – Deputado Luiz Antonio Fleu-
ry, PTB/SP.

Brasília (DF), 25 de maio de 2005

Exmo. Sr.
Senador Renan Calheiro
MD. Presidente do Senado
Brasília – DF

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a retirada de 

minha assinatura aposta ao requerimento que propõe 
a criação da Comissão Mista de Inquérito com o obje-
tivo de investigar denúncia de corrupção na Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos.
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No ensejo, aproveito a oportunidade para reiterar 
a V.Exa., meus protestos de apreço e consideração.

Atenciosamente, – Deputado Federal Antonio 
Joaquim, PTB/MA.

Ofício nº 207/2005/GABJA

Brasília, 25 de maio de 2005

A Sua Excelência o Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal
Brasília – DF
70160-900

Assunto: Solicita retirada de assinatura do Requer-
imento que propõe a criação da CPI dos Correios.

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, levando em considera-

ção a decisão tomada por unanimidade pela Executiva 
Nacional do PTB, que definiu sua posição com relação 
às assinaturas dos membros do partido ao Requeri-
mento que prepõe a criação de CPI dos Correios, so-
licito a retirada de minha assinatura do supracitado 
requerimento.

Atenciosamente, – Deputado Jovair Arantes, 
PTB/GO.

Brasília, 23 de maio de 2005

Excelentíssimo Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal
Nesta.

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a retirada de 

minha assinatura aposta ao requerimento que propõe 
a criação de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
com o objetivo de investigar denúncia de corrupção na 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

No ensejo, aproveito a oportunidade para reiterar 
a V.Exa. meus protestos de apreço e consideração.

Atenciosamente, – Joaquim Francisco, Depu-
tado Federal.

Brasília (DF), 18 de maio de 2005

Excelentíssimo Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal
Nesta.

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a retirada de 

minha assinatura aposta ao requerimento que propõe 
a criação da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
com o objetivo de investigar denúncia de corrupção na 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

No ensejo, aproveito a oportunidade para reiterar 
a V. Exa. meus protestos de apreço e consideração.

Atenciosamente, – Deputado Marcondes Gadel-
ha, PTB.

Brasília,(DF) 18 de maio de 2005
Excelentíssimo Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a retirada de 

minha assinatura aposta ao requerimento que propõe 
a criação da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
com o objetivo de investigar denúncia de corrupção na 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

No ensejo, aproveito a oportunidade para reiterar 
a V. Exª, meus protestos de apreço e consideração.

Atenciosamente, – Armando Monteiro Neto, 
Deputado – PTB/PE.

Brasília, 25 de maio de 2005

Exmº Sr.
Senador Renan Calheiros
DD. Presidente do Senado Federal

Excelentíssimo Senhor
Na oportunidade em que o cumprimentamos 

cordialmente, vimos, pelo presente, solicitar que retire 
minha assinatura de apoio à instalação de Comissão 
Parlamentar de Inquérito, denominada de “CPI dos 
Correios”, em razão de ser uma decisão da executiva 
do partido (PTB), a qual acompanho integralmente.

Agradecendo desde já as providências adotadas, 
renovamos protestos da mais elevada estima. – Kelly 
Moraes, Deputada Federal – PTB/RS.

REQUERIMENTO

Retirada de assinatura.

Senhor Presidente:
Requeiro a Vossa Excelência a retirada de minha 

assinatura do requerimento de abertura da Comissão 
Parlamentar de Inquérito dos Correios.

Sala das Sessões, 24 de maio de 2005. – Ricardo 
Rique, Deputado Federal – PL/PB. 

REQUERIMENTO DE RETIRADA 
DE ASSINATURA

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do artigo 102, § 4º do Regi-

mento Interno da Câmara dos Deputados, a retirada 
de minha assinatura ao Requerimento de Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito destinada a investigar 
as causas e conseqüências de denúncias de atos deli-
tuosos praticados por agentes públicos nos Correios 
–Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Sala das Sessões,  de maio de 2005. – Deputado 
Wasny de Roure.

REQUERIMENTO DE RETIRADA  
DE ASSINATURA

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do artigo 102, § 4º do Regi-

mento Interno da Câmara dos Deputados, a retirada 
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de minha assinatura ao Requerimento de Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito destinada a investigar 
as causas e conseqüências de denúncias de atos deli-
tuosos praticados por agentes públicos nos Correios 
— Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Sala das Sessões,  de maio de 2005. – Luci 
Choinacki, Deputada Federal.

REQUERIMENTO DE RETIRADA  
DE ASSINATURA

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do artigo 102, § 4º do Regi-

mento Interno da Câmara dos Deputados, a retirada 
de minha assinatura ao Requerimento de Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito destinada a investigar 
as causas e conseqüências de denúncias de atos deli-
tuosos praticados por agentes públicos nos Correios 
– Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Sala das Sessões, de maio de 2005. – Deputado 
Jorge Boeira, PT/SC.

REQUERIMENTO DE RETIRADA  
DE ASSINATURA

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do artigo 102, § 4º do Regi-

mento Interno da Câmara dos Deputados, a retirada 
de minha assinatura ao Requerimento de Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito destinada a investigar 
as causas e conseqüências de denúncias de atos deli-
tuosos praticados por agentes públicos nos Correios 
– Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Sala das Sessões,  de maio de 2005. – Deputado 
Carlos Santana, PT/RJ.

REQUERIMENTO DE RETIRADA  
DE ASSINATURA

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do artigo 102, § 4º do Regi-

mento Interno da Câmara dos Deputados, a retirada 
de minha assinatura ao Requerimento de Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito destinada a investigar 
as causas e conseqüências de denúncias de atos deli-
tuosos praticados por agentes públicos nos Correios 
– Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Sala das Sessões,  de maio de 2005. – Deputado 
André Costa, PT/RJ.

REQUERIMENTO Nº   , DE 2005 
(Do Sr. Zé Geraldo)

Requer a retirada da assinatura do re-
querimento de abertura da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito para investigar 
as causas e conseqüências de denúncias 
de atos delituosos praticados por agentes 
públicos na Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos.

Senhor Presidente,
Requeiro, a Vossa Excelência, a retirada de minha 

assinatura do requerimento de abertura da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito para investigar as cau-
sas e conseqüências de denúncias de atos delituosos 
praticados por agentes públicos na Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos.

Sala das Sessões, 24 de maio de 2005. – Zé 
Geraldo, Deputado Federal PT/PA.
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Brasília, 24 de maio de 2005

Exmº Sr.
Senador Renan Calheiros
Presidente do Congresso Nacional
Brasília – DF

REQUERIMENTO
Requeiro, nos termos regimentais, a retirada da 

minha assinatura da CPMI destinada a investigar as 
causas e conseqüências de denúncias de atos deli-
tuosos praticados por agentes públicos nos Correios 
– Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Atenciosamente, – Deputado André Zacharow 
PSB/PR.

Brasília, 24 de maio de 2005

REQUERIMENTO
Requeiro, nos termos regimentais, a retirada da 

minha assinatura da CPMI destinada a investigar as 
causas e conseqüências de denúncias de atos deli-
tuosos praticados por agentes públicos nos Correios 
– Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Atenciosamente, – Deputado Barbosa Neto 
PSB/GO.

Brasília, 25 de maio de 2005

REQUERIMENTO
Requeiro, nos termos regimentais, a retirada da 

minha assinatura da CPMI destinada a investigar as 
causas e conseqüências de denúncias de atos deli-
tuosos praticados por agentes públicos nos Correios 
– Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Atenciosamente, – Ariosto Holanda PSDB/CE.

Brasília, 24 de maio de 2005

REQUERIMENTO
Requeiro, nos termos regimentais, a retirada da 

minha assinatura da CPMI destinada a investigar as 
causas e conseqüências de denúncias de atos deli-
tuosos praticados por agentes públicos nos Correios 
— Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Atenciosamente, – Janete Capiberibe PSB/AP.

Brasília, 24 de maio de 2005

REQUERIMENTO

Requeiro, nos termos regimentais, a retirada da 
minha assinatura da CPMI destinada a investigar as 
causas e conseqüências de denúncias de atos deli-
tuosos praticados por agentes públicos nos Correios 
– Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Atenciosamente, – Deputado Sandra Rosado 
PSB/RN.

Brasília, 24 de maio de 2005

REQUERIMENTO

Requeiro, nos termos regimentais, a retirada da 
minha assinatura da CPMI destinada a investigar as 

causas e conseqüências de denúncias de atos deli-
tuosos praticados por agentes públicos nos Correios 
– Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Atenciosamente, – Deputado Gonzaga Patri-
ota PSB/PE.

Brasília, 24 de maio de 2005

Exmº Sr.
Senador Renan Calheiros
Presidente do Congresso Nacional
Brasília – DF

REQUERIMENTO

Requeiro, nos termos regimentais, a retirada da 
minha assinatura da CPMI destinada a investigar as 
causas e conseqüências de denúncias de atos deli-
tuosos praticados por agentes públicos nos Correios 
– Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Atenciosamente, – Deputado Luciano Leitoa, 
PSB/MA.

Excelentíssimo Senhor
Renan Calheiros
Presidente do Congresso Nacional

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que minha assi-

natura, aposta ao Requerimento nº 3/2005-CN, é de 
apoiamento. – Deputado Davi Alcolumbre, PFL/AP.

Ofício Nº 290/2005-SGM

Brasília, 26 de maio de 2005

Elmº Sr.
Dr. Mozarti Vianna de Paiva
Secretário-Geral da Mesa da Câmara dos Deputados

Senhor Secretário-Geral,
Solicito a V. Sª a gentileza de verificar a pos-

sibilidade de determinar ao setor competente dessa 
Secretaria-Geral, que proceda à conferência da 
complementação das assinaturas dos senhores 
deputados apostas ao requerimento de autoria dos 
Senadores José Agripino, Arthur Virgílio, José Jorge, 
dos Deputados Rodrigo Maia, Alberto Goldman e 
José Carlos Aleluia e outros, que “Requer a criação 
de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito para 
investigar as causas e conseqüências de denún-
cias de atos delituosos praticados por agentes pú-
blicos nos Correios Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos”.

Encaminho, em anexo, os originais das folhas de 
assinaturas do requerimento supracitado.

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Sª 
protestos de estima e consideração. – Raimundo Car-
reiro Silva, Secretário-Geral da Mesa.
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SGM Nº 136/05

Brasília, 26 de maio de 2005

A Sua Senhoria o Senhor
Raimundo Carreiro Silva
Secretário-Geral da Mesa do Senado Federal
Nesta 

Senhor Secretário-Geral,
Encaminho a Vossa Senhoria, em atendimento a 

solicitação contida no Ofício nº 290/2005-SGM, datado 
de 26 de maio do corrente ano, o relatório resultante 

da conferência das novas assinaturas dos Senhores 
Deputados apostas ao Requerimento que “Requer a 
criação de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
para investigar as causas e conseqüências de denún-
cias de atos delituosos praticados por agentes públi-
cos no Correios – Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos”, bem como dos requerimentos de retirada 
de assinaturas da referida CPMI.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Senhoria protestos de alta estima e distinta considera-
ção. – Mozart Vianna de Paiva, Secretário-Geral da 
Mesa da Câmara dos Deputados.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – O re-
querimento lido contém o número constitucional de 
subscritores e será publicado para que produza seus 
efeitos legais. 

A Presidência fará oportunamente as designa-
ções para a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, 
assim constituída de acordo com as indicações que 
receber das Lideranças partidárias.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Sobre 
a mesa mensagem presidencial que será lida pelo Sr. 
1º Secretário, Deputado Inocêncio Oliveira.

É lida a seguinte:

MENSAGEM N° 47, DE 2005 – CN 
(N° 311/2005, na origem)

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do § 6° do art. 72 da Lei nº 10.934, de 

11 de agosto de 2004, encaminho a Vossas Excelên-
cias o Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas, 
referente ao segundo bimestre de 2005, destinado à 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização do Congresso Nacional.

Brasília, 23 de maio de 2005. 

Aviso n° 509 – C. Civil

Brasília, 23 de maio de 2005

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Relatório.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Ex-

celentíssimo Senhor Vice-Presidente da República, no 
exercício do cargo de Presidente da República, refer-
ente ao Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas, 
relativo ao segundo bimestre, destinado à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 
do Congresso Nacional.

Atenciosamente, – José Dirceu de Oliveira 
e Silva, Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da 
Presidência da República.

EM Interministerial nº 92 MP/MF

Brasília, 23 de maio de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Submetemos à consideração de Vossa Excelên-

cia relatório a ser encaminhado à Comissão Mista de 

que trata o art. 166, § 1°, da Constituição, aos demais 
Poderes e ao Ministério Público da União – MPU, con-
forme disposto no art. 9º da Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fis-
cal– LRF), nos termos do art. 72 da Lei nº 10,934, de 
11 de agosto de 2004 (Lei Diretrizes Orçamentárias 
– LDO 2005).

2. Tais dispositivos determinam que ao final de 
cada bimestre sejam reavaliados os itens de receitas e 
despesas a fim de verificar o cumprimento das metas 
de resultado primário estabelecidas no Anexo de Metas 
Fiscais da LDO. Caso sejam verificadas modificações 
nas projeções fiscais, os Poderes e o Ministério Público 
da União promoverão, por ato próprio, adequação dos 
limites de empenho e movimentação financeira.

3. Cabe destacar que, em 25 de fevereiro de 
2005, o Poder Executivo publicou o Decreto n° 5.379, 
estabelecendo a programação financeira e o crono-
grama anual de desembolso mensal por órgão para o 
exercício de 2005, em cumprimento ao disposto nos 
arts. 8° da LRF e 71 da LDO 2005. As projeções indi-
cavam uma necessidade de ajuste nas despesas para 
cumprimento da meta de resultado primário. Assim, 
foram autorizadas para empenho e pagamento no 
âmbito do Poder Executivo despesas no montante de 
R$71,5 bilhões, valor esse inferior em R$15,9 bilhões 
ao constante na Lei Orçamentária Anual – LOA–2005, 
até que fosse efetuada a avaliação bimestral exigida 
pelo art. 9° da LRF.

4. Em março foi realizada a avaliação do primeiro 
bimestre, conforme disposto nos arts. 9° da LRF e 72 
da LDO 2005, e o Poder Executivo encaminhou aos 
demais Poderes e ao MPU relatório indicando a neces-
sidade de limitação de R$259,2 milhões em relação aos 
valores de despesas discricionárias previstas na Lei 
Orçamentária Anual – LOA, tendo em vista as estima-
tivas de receitas e despesas até aquele momento.

5. Após o encerramento do segundo bimestre, 
em atendimento ao disposto no art. 9° da LRF, pro-
cedeu-se à reavaliação das receitas e despesas do 
exercício, visando garantir o cumprimento das metas 
fiscais estabelecidas para 2005 na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, mediante novas estimativas com base 
na tendência de realização desses agregados da Lei 
Orçamentária e em parâmetros macroeconômicos re-
visados. Em relação às variáveis macroeconômicas, 
foi ajustada a expectativa de crescimento real da eco-
nomia, de 4,32% para 4,00%. Os índices de inflação 
e as taxas de juros, por seu turno, já incorporam as 
últimas expectativas de mercado e são compatíveis 
com a meta estabelecida para o exercício, conforme 
orientação da política monetária vigente.
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6. Cumpre ressaltar a elevação verificada na 

discrepância estatística entre o resultado apurado 

pelo Banco Central, no conceito abaixo da linha, e o 

do Tesouro Nacional, chamado “acima da linha”. Essa 

elevação decorre da incorporação do repasse, a título 

de amortização, dos recebíveis de Itaipu-binacional e 

da expectativa até o final do exercício do ingresso de 

recursos não computados na receita acima da linha.

7. Com base no resultado realizado até o segundo 

bimestre, verificou-se uma melhoria na arrecadação das 

receitas primárias superior à necessidade de elevação 

de algumas despesas obrigatórias. Assim, torna-se pos-

sível, neste momento, efetivar a ampliação do montante 

de despesas discricionárias em R$773,0 milhões em 

relação aos limites previstos por ocasião do Decreto nº 

5.379, de 2005, e da avaliação do primeiro bimestre, 

conforme apresentado no quadro a seguir:

8. Conforme determina o § 1° do art. 9° da LRF, o 
restabelecimento dos limites de empenho e movimen-
tação financeira deverá ser distribuído entre os Poderes 
e o Ministério Público da União proporcionalmente às 
reduções efetivadas. Assim, procedendo a esse ajuste, 
o atual nível de limitação passa a ser o constante do 
Anexo II, calculado de forma proporcional à participa-
ção de cada um dos Poderes e do Ministério Público 
da União na base contingenciável, conforme disposto 
no art. 72, § 2°, da LDO 2005 e cujo demonstrativo 
encontra-se no Anexo I.

9. Adicionalmente, visando atender o disposto no 

art 72, §§ 4° e 6°, da LDO 2005, propomos o encamin-

hamento do relatório em anexo à Comissão Mista a 

que se refere o § 1° do art. 166 da Constituição, bem 

como seu envio aos demais Poderes e ao Ministério 

Público da União.

Respeitosamente, – Paulo Bernardo Silva, Min-

istro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão 

– Murilo Portugal Filho, Ministro de Estado da Fa-

zenda, Interino.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – A men-
sagem lida, juntada ao processado da Mensagem nº 
24, de 2005-CN, vai à Comissão Mista de Planos, Or-
çamentos Públicos e Fiscalização.

O SR. JOÃO LEÃO – Sr. Presidente, peço a pa-
lavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Esta-
mos lendo o Expediente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Sobre 
a mesa projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 1º Se-
cretário, Deputado Inocêncio Oliveira.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Os 
projetos lidos vão à Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização.

Nos termos das normas constantes da Resolução 
nº 1, de 2001-CN, a Presidência estabelece o seguinte 
calendário para a tramitação dos projetos:

– até 30/5: publicação e distribuição dos avul-
sos; 

– até 7/06: prazo final para apresentação de 
emendas; 

– até 12/06: publicação e distribuição de avulsos 
das emendas; 

– até 22/06: encaminhamento do parecer final à 
Mesa do Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Sobre 
a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 1º Secre-
tário, Deputado Inocêncio Oliveira.

É lido o seguinte: 

“Requerimento nº ,de 2005-CN, que re-
quer a prorrogação de funcionamento da Co-
missão Parlamentar Mista de Inquérito...”

O SR. ARLINDO CHINAGLIA – Sr. Presidente, há 
um problema neste microfone que está atrapalhando a 
condução dos trabalhos. Agora veio o som. Há 5 minu-
tos tentamos formular uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – De-
termino à Secretaria da Mesa que mande, por favor, 
ligar os microfones.

O SR. ALBERTO GOLDMAN – Este microfone 
está ligado. Posso emprestálo ao Deputado Arlindo 
Chinaglia.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Se 
a questão de ordem de V. Exa. for sobre o Expedi-
ente...

O SR. ARLINDO CHINAGLIA – É sobre o Ex-
pediente.
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O SR. JOÃO LEÃO – É sobre o Expediente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Tem 

V. Exa. a palavra.
O SR. JOÃO LEÃO – Estou pedindo a palavra 

há 5 minutos.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Não 

há problema. Todos vão falar. Não podemos é perder 
o bom senso e a isenção. Estou aqui exatamente para 
garantir isso. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Com 
a palavra o Deputado João Leão, pela ordem, sobre 
o Expediente.

O SR. ALBERTO GOLDMAN – É pela ordem, 
Sr. Presidente? Ele vai falar de onde? É discurso ou 
pela ordem?

O SR. JOÃO LEÃO (Bloco/PL-BA. Sem revisão 
do orador.) – Trata-se de uma questão de ordem, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Peço 
a atenção de todos. Há um orador na tribuna.

O SR. JOÃO LEÃO – Se V. Exas. quiserem que 
eu use o último microfone, vou usar, mas se posso ol-
har nos olhos de V. Exa., prefiro ficar aqui.

Passo a ler a questão de ordem, Sr. Presidente.
“Exmo. Sr. Presidente do Congresso Nacional, os 

Deputados abaixoassinados, com fundamento no art. 
131 do Regimento Comum, vêm apresentar a V. Exa. 
a seguinte questão de ordem sobre o Requerimento 
nº , de 2005, dos Senhores José Agripino, Arthur Vir-
gílio, José Jorge, Rodrigo Maia, Alberto Goldman, 
José Carlos Aleluia e outros, que ‘Requer a criação de 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, para inves-
tigar as causas e conseqüências de denúncias de atos 
delituosos praticados por agentes públicos nos Correios 
– Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos’.

A Constituição da República só admite a criação 
de Comissão Parlamentar de Inquérito para ‘apuração 
de fato determinado’, como consta do § 3º do art. 58 
da Constituição da República, que assim dispõe:

‘§ 3º As comissões parlamentares de 
inquérito, que terão poderes de investigação 
próprios das autoridades judiciais, além de 
outros previstos nos regimentos das respec-
tivas Casas, serão criadas pela Câmara dos 
Deputados e pelo Senado Federal, em con-
junto ou separadamente, mediante requeri-
mento de um terço de seus membros, para 
a apuração de fato determinado e por prazo 
certo, sendo suas conclusões, se for o caso, 
encaminhadas ao Ministério Público, para que 
promova a responsabilidade civil ou criminal 
dos infratores’.

Ocorre que o requerimento ora questionado é 
genérico e indeterminado, o que fica evidente da análise 
dos seguintes excertos: 

‘Maurício Marinho diz, na reportagem, 
que esquema semelhante ao existente na di-
retoria de Administração dos Correios seria 
montado na Diretoria de Tecnologia, e teria 
feito, ainda, referências à existência de esque-
mas semelhantes em outras estatais’.

‘A íntegra da reportagem a seguir tran-
scrita revela outros indícios de atos e fatos 
delituosos envolvendo escalões superiores da 
Administração Pública em desvios, da maior 
gravidade, que requerem apuração imediata 
(...)’.

Em seguida, o requerimento transcreve matéria 
divulgada na revista Veja, que integra o requerimento 
e revela a indeterminação das acusações dela con-
stantes. Em certo trecho, consta da matéria de Veja 
que fatos semelhantes – prestem bem atenção, Srs. 
Parlamentares –, ocorrem em outras estatais: ‘É o 
caso da Eletrobrás, Furnas, Correios, Itaipu, Infraero, 
Petrobrás’.

A propósito do pressuposto constitucional do ‘fato 
determinado’ para a criação de CPIs, Alexandre de 
Moraes (in Direito Constitucional, São Paulo: Atlas, 9ª 
ed., 2001, pp. 371/372) esclarece o seguinte:

‘Em relação à amplitude de seu campo de 
atuação, inicialmente deve ser salientado que o 
poder do Congresso de realizar investigações 
não é ilimitado’ – não é ilimitado –, ‘devendo 
concentrar-se em fatos específicos, definidos 
e relacionados ao Poder Público, pois como 
salientado por Francisco Campos, o poder de 
investigar não é genérico ou indefinido’ – ou 
indefinido, repito –, ‘mas eminentemente es-
pecífico, ou há de ter um conteúdo concreto, 
suscetível de ser antecipadamente avaliado 
na sua extensão, compreensão e alcance 
pelas pessoas convocadas a colaborar com 
as comissões de inquérito’.

Ao pretender estender a apuração para outras 
empresas estatais, empregando expressões genéri-
cas como ‘atos e fatos delituosos envolvendo escalões 
superiores da Administração Pública em desvios’, o 
Requerimento não atende à referida exigência consti-
tucional prevista no art. 58, § 3º, da Constituição da 
República”. 

Sras. e Srs. Senadores, Sras. e Srs. Deputados, 
prestem bem atenção ao que diz um trecho do re-
querimento: 
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“(...) atos e fatos delituosos envolvendo 
escalões superiores da Administração Pública 
em desvios, da maior gravidade, que requerem 
apuração imediata, com os instrumentos do 
devido processo legal da apuração presentes 
na Comissão Mista Parlamentar de Inquérito 
que ora requeremos”.

Gostaria agora que os companheiros do PMDB 
prestassem atenção a esse trecho do requerimento. 
Atenção, senhores peemedebistas! 

Uma parte do PMDB tem feito tudo para complicar 
a vida do Palácio do Planalto, porque não conseguiu 
emplacar seus candidatos a diretor de engenharia da 
ELETRONORTE. (Tumulto no plenário.)

(O Sr. Presidente faz soar as campainhas.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Srs. 
Parlamentares, há um orador na tribuna levantando uma 
questão de ordem. É importante que o ouçamos.

O SR. JOÃO LEÃO – Atenção, senhores pee-
medebistas. Já estive com muitos peemedebistas que 
disseram que, em razão disso, estão retirando suas 
assinaturas. (Apupos.)

Uma das grandes estatais elétricas do País, cujo 
patrimônio chega perto de 10 bilhões de reais. E diz 
mais: uma terceira categoria de políticos desonestos 
quer apenas cargos para fazer negócios escusos, co-
brar comissões, beneficiar amigos, embolsar propinas, 
fazer caixa dois, enriquecer.

O trecho, Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE ( Renan Calheiros) – Sr. 

Deputado, conclua sua questão de ordem.
O SR. JOÃO LEÃO – Serei rápido, Sr. Presi-

dente.
Por que o PTB está retirando, e já retirou, suas 

assinaturas? O que diz o requerimento de CPI sobre 
um partido como o PTB, fundado em 1945 pelo Presi-
dente Getúlio Vargas? O PTB de hoje não mantém nem 
parentesco distante com sua origem trabalhista e seu 
discurso nacionalista.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Peço 
ao orador que encerre sua questão de ordem.

O SR. JOÃO LEÃO – Por isso tudo, tendo em 
vista o seu caráter genérico, indeterminado, requere-
mos seja indeferido o requerimento de criação de CPI 
ora questionado.

O SR. ALBERTO GOLDMAN – Sr. Presidente, 
peço a palavra para contraditar.

O SR. JOÃO LEÃO – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Congressistas, esse requerimento de criação de CPI é 
genérico. Repito: é genérico. E muitos dos Deputados 
que estão aqui nunca quiseram CPI, nunca quiseram. 
Fui do PSDB, convivi com eles.

O SR. ALBERTO GOLDMAN – Infelizmente.
O SR. JOÃO LEÃO – E tivemos uma vida até 

salutar, meu caro líder Goldman. Respeito muito V. 
Exa. pela sua educação e pelo trato fino e educado 
que o caracteriza. Respeito muito o Senador Arthur 
Virgílio...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Dep-
utado João Leão, V. Exa. precisa se dirigir à Mesa e 
concluir a questão de ordem.

O SR. JOÃO LEÃO – Está concluída, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – 
Agradeço a V. Exa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Con-
sulto o Plenário sobre se algum Deputado ou Senador 
deseja contraditar a questão de ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO – Sr. Presidente, peço 
a palavra para contraditar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Para 
contraditar, concedo a palavra ao Senador Arthur Vir-
gílio, pelo mesmo tempo do orador anterior.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB –AM. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Con-
gressistas, a qualificada e competente exposição do 
Deputado João Leão, Vice-Líder do Governo no Con-
gresso Nacional, tem, a meu ver, objetivo claro como 
água, translúcido como devem ser as almas dos seres 
humanos e como são as almas das crianças.

O objetivo, diante de requerimento que haverá de 
ser indeferido liminarmente pelo Presidente da Casa, 
o digno Senador Renan Calheiros, é pura e simples-
mente, numa manobra procrastinatória, mandar a 
matéria para a Comissão de Constituição e Justiça. O 
objetivo é procrastinatório. Parece até que o Governo 
virou o conglomerado de nobres da monarquia brasilei-
ra, que não percebia, na ilha fiscal, que a república es-
tava chegando; ou nobres da corte de Maria Antonieta, 
que recomendavam ao povo faminto, às vésperas da 
Revolução Francesa, que comecem brioche, já que 
não havia pão.

Temos, com muita clareza, de fazer o retrospecto 
de qual foi o gesto que a Oposição tomou apoiada por 
segmentos da base do Governo, apoiada por Depu-
tados e Senadores independentes da Oposição e do 
Governo.

Algumas pessoas na redação do documento 
diziam: “Vamos fazer algo que investigue o IRB, que 
investigue as estatais todas mencionadas pela revista 
Veja”. E prevaleceu, pelo bom senso e pelo respeito à 
verdade – que íamos caracterizar, de maneira muito 
determinada, sim –, a questão da Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos, nada mais – Correios e Telé-
grafos. Portanto, fato determinado, fato amparado pela 
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Constituição, amparado pelo Regimento; mais do que 
tudo, amparado pelo Secretário de Imprensa de Lula, 
até pouco tempo atrás, Sr. Ricardo Kotscho; amparado 
por Senadores e Deputados da base governista.

Vamos ser francos, numa conversa íntima entre 
este modestíssimo orador e os Senadores de vários 
partidos que aqui estão. Não vamos contar para nin-
guém – nós e os telespectadores da TV Câmara e da 
TV Senado vamos guardar segredo – que não temos 
a mínima possibilidade de não ver essa CPI implan-
tada e funcionando.

Chego a imaginar que se alguma manobra no-
turna – as manobras noturnas servem ao romantismo, 
mas também a outras ações – levar à retirada de as-
sinaturas de número superior a 15 Senadores e a 80 
Deputados, teríamos, imediatamente, de deixar de 
lado, sim, essa CPI dos Correios e Telégrafos e pedir 
Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar a 
retirada de todas as assinaturas deste requerimento 
na calada da noite e diante dos olhos indignados da 
Nação. Portanto, vamos cumprir o nosso papel. Temos 
pessoas qualificadas e equilibradas de ambos os lados 
para investigar a verdade.

Ontem, não consegui me comover com a declara-
ção do Sr. Maurício Marinho de que os 3 mil reais são 
adiantamento de uma consultoria que ele fará 2 anos 
depois de se aposentar e que ia mandar o dinheiro para 
uma instituição religiosa. Começo a suspeitar que ele 
pode ter fundado alguma igreja e que está mandando 
para a sua própria igreja.

Mas a verdade é que a desfaçatez, a tentativa 
de desmentir o indesmentível, tudo isso só me leva a 
fazer uma aposta na história deste Congresso. É uma 
aposta que faço na história de um Congresso que re-
sistiu à ditadura militar. É uma aposta que faço num 
Congresso que soube erigir em lei a Constituição que 
aí está. Aposto na dignidade de cada Senador, de cada 
Deputado, de cada Parlamentar, de que à meia-noite 
de hoje não serão 256, mas 300 Deputados; à meia 
noite de hoje não serão 51, mas 70 Senadores.

Sr. Presidente, quanta saudade da Câmara! Que 
maldade fez comigo o povo do Amazonas! Este é o 
clima de que eu gosto. Portanto, repito, aposto na dig-
nidade de cada homem e de cada mulher deste Gov-
erno; na dignidade de cada homem e de cada mulher 
da Oposição. E aqui empenho a minha confiança de 
que à meia-noite de hoje as assinaturas dos Senadores 
não serão 51, mas 70; as assinaturas dos Deputados 
não serão 256, mas acima de 300.

O fato determinado existe. O querido Deputado 
Vice-Líder do Governo falou sobre questão genérica. 
Não sei se o remédio vem com nome genérico ou de 
fantasia, mas o fato é que a CPI sai – e o Deputado 

Rodrigo Maia estava coberto de razão ao afirmar que 
ela não pertence a um partido, a uma facção, mas ao 
sentimento da Nação – acima das Marias Antonietas 
de plantão, que querem o povo comendo brioche numa 
sociedade que não lhe dá pão.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado. (Palmas.) 
A SRA. IDELI SALVATTI – Sr. Presidente, peço a 

palavra para uma questão de ordem ainda sobre este 
assunto, antes da deliberação de V. Exa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – No-
bre Senadora Ideli, já foi levantada a questão de or-
dem, já foi feita a contradita dela e esta Presidência 
vai decidir.

A SRA. IDELI SALVATTI – Sr. Presidente, a 
questão de ordem que quero levantar é sobre este 
assunto, mas é...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – A 
Presidência vai decidir a questão de ordem.

A SRA. IDELI SALVATTI – Sr. Presidente, exata-
mente pela deliberação de V. Exa., levanto a questão 
de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – V. Exa. 
poderá suscitar outra questão de ordem. Por favor, a 
Presidência vai decidir.

A SRA. IDELI SALVATTI – Sr. Presidente, estou 
pedindo aditamento a V. Exa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Por 
favor, não interrompa a Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – A 
Presidência vai decidir a questão de ordem levantada 
e contraditada regimentalmente.

Nobre Deputado João Leão, o art. 58 da Consti-
tuição Federal prevê 3 requisitos para a constituição 
de uma Comissão Parlamentar de Inquérito: primeiro, 
um terço de assinaturas; segundo, fato determinado; 
e, terceiro, o prazo certo e determinado.

Por outro lado, o Regimento Interno complementa 
essas exigências com, primeiro, o número de mem-
bros, e, segundo, os recursos necessários para o seu 
funcionamento.

Portanto, o requerimento sobre a mesa preenche 
todos os requisitos constitucionais e regimentais. (Pal-
mas.)

O SR. PROFESSOR LUIZINHO – Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Tem 
V. Exa. a palavra.

O SR. JOÃO LEÃO – Sr. Presidente, quero recor-
rer da decisão de V. Exa. A palavra cabe a mim.

O SR. PROFESSOR LUIZINHO (PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
requerimento...
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O SR. JOÃO LEÃO – Sr. Presidente, quero recor-
rer da decisão de V. Exa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Com a 
aquiescência de V. Exa., Deputado Professor Luizinho, 
concedo a palavra ao Deputado João Leão para, se 
desejar, recorrer da decisão da Presidência.

O SR. ALBERTO GOLDMAN – Quero contradi-
tar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – De-
pois, Excelência.

(O Sr. Presidente faz soar as campainhas.)

O SR. PROFESSOR LUIZINHO – Sr. Presidente, V. 
Exa. pediu aquiescência. Estou dando aquiescência.

O SR. JOÃO LEÃO – Sr. Presidente, peço a pa-
lavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Tem 
V. Exa. a palavra.

O SR. JOÃO LEÃO (Bloco/PL – BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, recorro da 
decisão de V. Exa. à Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania da Câmara dos Deputados. 

Digo principalmente ao povo brasileiro que o 
Governo quer a apuração dos fatos, com uma CPI de-
terminada, e não ampla, irrestrita e genérica. Reitero 
que a sociedade, o Governo e esta Liderança querem 
a apuração dos fatos. Agora, não queremos uma CPI 
genérica.

A SRA. IDELI SALVATTI – Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Darei, 
depois, a palavra a V. Exa.

A Presidência decidirá sobre o recurso do Depu-
tado João Leão.

A SRA. IDELI SALVATTI – Sr. Presidente, de-
sejo falar exatamente sobre essa questão, porque a 
deliberação...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Essa 
questão, Senadora Ideli Salvatti, já está decidida, é ma-
téria vencida. Foi levantada uma questão de ordem...

A SRA. IDELI SALVATTI – Sr. Presidente, o re-
curso do Deputado João Leão...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Vou 
decidir sobre o recurso do Deputado.

A SRA. IDELI SALVATTI – O recurso fala exata-
mente a respeito do fato determinado. Isso que está em 
discussão. Nesse sentido, queremos pedir a questão 
de ordem. 

(Manifestação do Plenário. O Sr. Presi-
dente faz soar as campainhas.)

A SRA. IDELI SALVATTI – É sobre essa questão. 
Portanto, tanto o recurso quanto o que eu quero falar 
se atêm ao fato determinado. Desejo trazer aqui de-
liberações já tomadas pela Comissão de Constituição 
e Justiça do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – V. Exa. 
não vai trazer mais nada. Essa questão já foi decidida. 
(Muito bem. Palmas.)

V. Exa. pode apresentar qualquer outra questão 
de ordem. Da mesma forma, a Mesa decidirá. Esta 
Presidência decidirá sobre o recurso do Deputado 
João Leão.

O SR. PROFESSOR LUIZINHO – Sr. Presidente, 
e a minha questão de ordem?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Tão 
logo eu decida sobre o recurso, darei a palavra a V. 
Exa. para levantar sua questão de ordem. Darei a pa-
lavra a todos os Parlamentares que desejarem levantar 
questões de ordem, de forma democrática, regimental 
e constitucional.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Vou 
decidir sobre o recurso do Deputado João Leão.

O art. 132 do Regimento Comum do Congresso 
Nacional diz que é irrecorrível a decisão do Presidente 
em questão de ordem, salvo se estiver relacionada com 
dispositivo constitucional:

“Art. 132.  ..............................................
§ 1º Apresentado o recurso, que não 

terá efeito suspensivo, o Presidente, ex-officio 
ou por proposta do recorrente, deferida pelo 
Plenário, remeterá a matéria à Comissão de 
Constituição e Justiça da Casa a que pertencer 
o recorrente”.

Portanto, sem efeito suspensivo, remeto a maté-
ria para ser decidida pela Comissão de Constituição e 
Justiça da Câmara dos Deputados.

O SR. PROFESSOR LUIZINHO – Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Tem 
V. Exa. a palavra.

O SR. PROFESSOR LUIZINHO (PT – SP. Questão 
de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
primeiro, agradeço a V. Exa. a compreensão. 

Baseio a minha questão de ordem no Parecer n° 
131, de 1996, da Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania, sobre o recurso à decisão da Presidência, 
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proferida em sessão deliberativa ordinária, realizada 
no dia 19 de março de 1996, em questão de ordem 
formulada pelo Senador Hugo Napoleão, solicitando 
arquivamento do Requerimento nº 198, de 1996.

Tendo, portanto, como base esse recurso aprova-
do, peço a V. Exa. que decida o que será levado à 
Comissão, se a ementa ou a justificativa, porque esta 
não tem fato determinado, é genérica, e a ementa pre-
tende ser fato determinado. 

Sr. Presidente, a questão de ordem pressupõe 
preparar o trabalho da Comissão, para que ela não 
seja palco da boa vontade e da boa ação da cabeça 
de qualquer um aqui dentro, mas seja uma CPI séria 
e responsável. Que a Comissão não seja palanque 
eleitoral ou programa de partido para desestabilizar 
outro partido do Governo.

O SR. ALBERTO GOLDMAN – Sr. Presidente, 
peço a palavra para contraditar.

(O Sr. Presidente faz soar as campainhas.)

O SR. PROFESSOR LUIZINHO – É só definir o 
fato determinado: se ementa ou justificativa.

Digo ao Senador e ex-Líder do Governo anterior 
– que era o “enterra CPI” e quem mais militava para 
retirar assinaturas – que queria ter visto essa desen-
voltura e bravura há alguns anos. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN – Sr. Presidente, 
peço a palavra para contraditar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Mais 
uma vez, peço a atenção da Casa, às Sras. e aos Srs. 
Senadores e às Sras. e aos Srs. Deputados, enfim, a 
todos. 

Precisamos cumprir o Regimento e, mais do 
nunca – repito o que disse no início –, ter bom senso e 
serenidade para os trabalhos evoluírem naturalmente, 
de acordo com o Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, e o Regimento Co-
mum do Congresso Nacional.

Peço ao Sr. 1º Secretário, Deputado Inocêncio 
Oliveira, para continuar a leitura do expediente.

(Tumulto no plenário.)

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 4, DE 2005

Requer-se, nos termos do art. 5º, § 2º da Lei nº 
1.579, de 18 de março de 1952, combinado com o art. 
152 do Regimento Interno do Senado Federal, a pror-
rogação, até 30 de novembro de 2005, da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito da Reforma Agrária e 

Urbana, criada por meio do Requerimento nº l3/2003-
CN, “com o objetivo de realizar amplo diagnóstico so-
bre a estrutura fundiária brasileira, os processos de 
reforma agrária e urbana, os movimentos sociais de 
trabalhadores (que têm promovido ocupações de ter-
ras, áreas e edifícios privados e públicos, por vezes 
com violência), assim como os movimentos de pro-
prietários de terras (que, segundo se divulga, tem se 
organizado para impedir as ocupações por vezes com 
violência)”.

Justificação

A “CPMI da Terra”, cujo prazo para conclusão 
dos trabalhos se encerra em 15 de junho próximo, foi 
instalada em março de 2004, com o objetivo de re-
alizar amplo diagnóstico sobre a estrutura fundiária 
brasileira, os processos de reforma agrária e urbana, 
os movimentos sociais de trabalhadores, assim como 
os movimentos de proprietários de terras.

A CPMI da Terra, cujos trabalhos foram retar-
dados pelo ano eleitoral de 2004, avançou a passos 
largos durante o primeiro semestre de 2005, através 
da realização de uma série de audiência públicas e da 
oitiva de diversos depoentes, fosse em Brasília, fosse 
em diversos estados da Federação. Ademais, impor-
tantes linhas de investigação foram iniciadas no final 
do primeiro semestre, com a investigação de mais de 
uma dezena de sigilos bancários, essenciais para uma 
satisfatória conclusão dos trabalhos. Até então, a análise 
de tais sigilos estava suspensa por embates judiciais 
que só recentemente foram solucionados.

Não é admissível que, após alimentar justas ex-
pectativas da população rural e urbana no sentido de 
propor importantes contribuições para a solução do 
problema da terra no Brasil, essa CPMI conclua seus 
trabalhos sem ter tido o tempo necessário para chegar 
a bom termo de seus trabalhos.

Diante do exposto, torna-se primordial a pror-
rogação do prazo da “CPMI da Terra”, para que seus 
objetivos possam ser integralmente cumpridos, com a 
elaboração de um trabalho que possa contribuir para 
a reforma agrária neste País, apontando caminhos a 
serem seguidos, bem como revelando os eventuais 
sucessos e as possíveis irregularidades e ineficiências 
do atual sistema.

Sala das Sessões, 25 de maio de 2005.
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Of. nº 279/2005-SGM

Brasília, 23 de maio de 2005

Ilmº Sr.
Dr. Mozart Vianna de Paiva
Secretário-geral da Mesa da Câmara dos Deputados

Senhor Secretário-Geral,
Solicito a V. Sª a gentileza de verificar a possibili-

dade de determinar, com urgência, ao setor competente 
dessa Secretaria-Geral a conferência das assinaturas 
dos senhores deputados apostas ao requerimento que 
solicita a prorrogação do prazo de funcionamento, até 
30 de novembro de 2005, da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito criada pelo Requerimento nº 13, de 
2003-CN, destinada a realizar amplo diagnóstico sobre 
a estrutura fundiário brasileira, os processos de reforma 
agrária e urbana, os movimentos sociais de trabalha-
dores (que têm promovido ocupações de terras, áreas 
e edifícios privados e públicos, por vezes com violência) 
assim como os movimentos de proprietários de terras 
(que, segundo se divulga, têm se organizado para im-
pedir as ocupações por vezes com violência).

Encaminho, em anexo, os originais das folhas de 
assinaturas da matéria supracitada.

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Sª 
protestos de estima e consideração. – Raimundo Car-
reiro Silva, Secretário-Geral da Mesa.

SGM nº 132/05

Brasília, 4 de maio de 2005

A Sua Senhoria o Senhor
Raimundo Carreiro Silva
Secretário-Geral da Mesa do Senado Federal
Nesta

Senhor Secretário-Geral,
Encaminho a Vossa Senhoria, em atendimen-

to à solicitação contida no Oficio nº 279/2005-SGM, 
datado de 23 de maio do corrente ano, a conferência 
das assinaturas dos Senhores Deputados apostas ao 
Requerimento que Requer a prorrogação do prazo de 
funcionamento, até 30 novembro de 2005, da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito criada pelo Requeri-
mento nº 13, de 2003-CN, destinada realizar amplo 
diagnóstico sobre a estrutura fundiária brasileira, os 
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processos de reforma agrária e urbana, os movimentos 

sociais de trabalhadores (que têm promovido ocupa-

ções de terras, áreas e edifícios privados e públicos, 

por vezes com violência) assim como os movimentos 

de proprietários de terras (que, segundo se divulga,  

têm se organizado para impedir as ocupações por 
vezes com violência)”.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Senhoria protestos de alta estima e distinta considera-
ção. – Mozart Vianna de Paiva, Secretário-Geral da 
Mesa da Câmara dos Deputados.
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O SR. GILMAR MACHADO – Sr. Presidente, le-
vanto questão de ordem conforme os arts. 3º e 4º do 
Regimento Comum.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Darei 
a palavra a V. Exa. em seguida.

O SR. GILMAR MACHADO – É na questão...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Con-

cederei a palavra a V. Exa., por favor.

O SR. GILMAR MACHADO – Estou pedindo a 
palavra há muito tempo e V. Exa. não me concede.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Con-
cederei a palavra a V. Exa. V. Exa. não usou da palavra, 
porque o seu partido priorizou outra pessoa para fazêlo. 
Não envolva a Mesa nessa discussão. (Palmas.)

O SR. GILMAR MACHADO – Sr. Presidente, o 
Deputado João Leão é do PL, e não do meu partido. 
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Con-
cederei a palavra a V. Exa.

O SR. GILMAR MACHADO – Arts. 4º e 5º do 
Regimento Comum, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Se V. 
Exa. tiver um pouco de calma, concederei a palavra 
a V. Exa.

O SR. GILMAR MACHADO – Só estou esper-
ando V. Exa me conceder a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Um 
pouco de calma.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – É o 
seguinte:

“O requerimento lido contém o número 
regimental de subscritores.

Nos termos do art. 152 do Regimento 
Interno do Senado Federal, primeiro subsidi-
ário do Regimento Comum, fica concedida a 
prorrogação pelo prazo solicitado”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Antes 
de continuar a leitura, concedo a palavra ao Deputado 
Gilmar Machado, para uma questão de ordem.

O SR. GILMAR MACHADO (PT-MG. Questão 
de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
lerei o art. 4º da Resolução nº 1, de 2001, constante 
do Regimento Comum: 

“Art. 4º Na segunda quinzena do mês de 
fevereiro de cada sessão legislativa, a Mesa 
do Congresso Nacional fixará as representa-
ções dos partidos ou blocos parlamentares na 
Comissão, observado o critério da proporcio-
nalidade partidária. 

(...)
Art. 5º Estabelecidas as representações 

previstas no art. 4º, os líderes indicarão ao 
Presidente do Senado Federal, até o quinto 
dia útil de março, os nomes que integrarão 
as respectivas bancadas na Comissão, como 
titulares e suplentes.

§ 1º Esgotado o prazo referido neste 
artigo, não havendo eventualmente a indica-
ção das Lideranças, o Presidente do Senado 
Federal fará a designação dos integrantes das 
respectivas bancadas.

§ 2º A instalação da Comissão ocorrerá 
até o último dia útil de março”.

Sr. Presidente, os prazos já venceram. Peço a V. 
Exa. que ofereça à Comissão Mista de Orçamento o 
mesmo tratamento que está oferecendo à instalação 
da CPI dos Correios, que eu assinei.

Quero que V. Exa. cumpra o Regimento. A 
Comissão Mista está paralisada porque o Bloco PFL/
PSDB do Senado e V. Exa. não indicaram os nomes 
para a instalação da Comissão. Que V. Exa., Presidente 
da instituição, dê à Comissão Mista de Orçamento o 
mesmo tratamento que está dando à CPI. 

O PSDB e o PFL estão tentando inviabilizar as 
matérias, não aprovando créditos, impedindo o fun-
cionamento da Comissão. Desejo de V. Exa. o cum-
primento do Regimento e que estabeleça o funcio-
namento da Comissão, o que deveria ter ocorrido no 
mês de março.

Já levantei essa questão de ordem a V. Exa. O 
PT nunca deixou de indicar seus membros para a 
Comissão, diferentemente do PSDB e PFL, que, apesar 
do discurso, na prática, tentam inviabilizar o debate do 
Orçamento, das questões concretas do País.

Sr. Presidente, com a mesma firmeza que está 
demonstrando com a CPI, gostaria que V. Exa. cum-
prisse o que determina os arts. 4º e 5º de nosso Regi-
mento Comum.

Essa é a questão de ordem que formulo a V. 
Exa.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Em 

atendimento à questão de ordem do Deputado Gilmar 
Machado, de acordo com as indicações recebidas das 
Lideranças partidárias e nos termos das normas con-
stantes do caput do art. 5º da Resolução nº 1, de 2001, 
e da Resolução nº 2, de 2000, designo os integrantes 
da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização.

Pelo PMDB: titulares, os Senadores Valdir Raupp, 
Amir Lando, Gilberto Mestrinho, Hélio Costa, Garibaldi 
Alves Filho; suplentes, os Senadores Wirlande da Luz, 
Ney Suassuna, José Maranhão, Leomar Quintanilha, 
João Batista Motta e Valmir Amaral.

Pelo Bloco de apoio ao Governo, PT, PSB, PTB, 
PL, PPS: titulares, os Senadores Nezinho Alencar, 
Fernando Bezerra, Magno Malta, Mozarildo Caval-
canti, Serys Slhessarenko e Sibá Machado; suplen-
tes, os Senadores Delcidio Amaral, Ideli Salvatti, Ael-
ton Freitas, Marcelo Crivella, Sérgio Zambiasi e João 
Capiberibe.

Pelo PDT, o Senador Augusto Botelho.
Pelo P-SOL, o Senador Geraldo Mesquita 

Júnior.
Segue-se a designação de todos os Deputados.
Está respondida a questão de ordem do Depu-

tado Gilmar Machado.

É a seguinte a designação da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização:
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O SR. GILMAR MACHADO – Sr. Presidente, 
quero agradecer a V. Exa. e dizer mais uma vez que 
V. Exa. está tendo que impor, porque os Líderes do 
PSDB e do PFL querem inviabilizar. Cumprimento V. 
Exa. por estar impondo a eles o que diz o Regimento 
Interno, para que a Comissão funcione. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Mas há 

maioria na Comissão, que pode reunir-se a qualquer mo-
mento, dependendo da vontade dos seus membros.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Con-
tinuemos o expediente. 

É lido pelo Sr. 1º Secretário, Deputado 
Inocêncio Oliveira, o seguinte requerimento: 

REQUERIMENTO Nº 5, DE 2005-CN

Requeiro, de acordo com as normas estabelecidas 
pela Presidência na sessão conjunta de 11 de novem-
bro de 1991, e publicadas no Diário do Congresso 
Nacional de 12 de novembro de 1991, a constituição 
de Comissão Mista Especial Externa, composta de 
cinco Senadores e cinco Deputados e igual número de 
suplentes, para acompanhar e apurar a situação em 
que se encontra o Estado de Rondônia após a veicu-
lação de denúncias pela Rede Globo de Televisão, no 
Programa Fantástico de 15 de maio de 2005, repeti-
das no Jornal Nacional do dia 17 do referido mês, em 
que foram mostradas gravações de vídeo narrando 
suposta tentativa de extorsão, envolvendo deputados 
estaduais do Estado de Rondônia e o atual Governa-
dor Senhor Ivo Cassol.

A Comissão deverá concluir os seus trabalhos 
no prazo de até 60 dias.

Sala das Sessões, 25 de maio de 2005. – Sena-
dora Fátima Cleide – Deputado Eduardo Valverde.

COMISSÃO MISTA ESPECIAL EXTERNA

“Destinada a acompanhar e apurar a 
situação em que se encontra o Estado de 
Rondônia, após a veiculação de denúncias 
pela Rede Globo de Televisão, no Programa 
Fantástico de 15 de maio de 2005.”

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – O re-
querimento lido será votado oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Con-
tinua o expediente:

É lido pelo Sr. 1º Secretário, Deputado 
Inocêncio Oliveira, o seguinte ofício:

Ofício GLC nº 43/05

Brasília, 20 de maio de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal,

Nos termos do § 2º do art. 4º do Regimento 
Comum, alterado pela Resolução nº 1, de 1995-CN, 
indico o senhor Deputado Gilmar Machado, PT/MG, 
para o cargo de Vice-Líder do Governo no Congresso 
Nacional.

Na oportunidade manifesto a Vossa Excelência 
nossas homenagens de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Fernando Bezerra, 
Líder do Governo no Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – O 
documento lido vai à publicação.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Tem 
V. Exa. a palavra.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP. Questão 
de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
com base nos arts. 30, § 2º, e 131, do Regimento Co-
mum, e tendo em vista o disposto no art. 104 do mes-
mo Regimento, combinado com o § 4º do art. 66 da 
Constituição Federal, peço a V. Exa. que decida sobre 
a questão de ordem que farei neste instante.

O instituto do veto presidencial é um subproduto 
necessário do sistema de tripartição de poderes. Trata-
se de mecanismo por meio do qual eventuais excessos 
do Parlamento podem ser provisoriamente corrigidos 
pelo Poder Executivo, de modo a que as Casas Leg-
islativas sejam compelidas a reapreciar matérias que 
já passaram pelo crivo de seus membros, para apurar 
se não teriam sido cometidas inconstitucionalidades 
ou se houve ofensa ao interesse público, conforme 
terá, na situação concreta, alegado o Presidente da 
República.

Não se trata de instrumento que tenha sido plane-
jado por tornar-se banal sua aplicação. Em tese, o veto 
presidencial significa um rótulo de pimenta na relação 
normal entre os Poderes, uma vez que o processo leg-
islativo inclui a participação de lideranças governistas, 
e causa sempre estranheza que a voz do Executivo 
não se manifeste de forma clara já no momento em 
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que tramita a proposição que, afinal, será abrangida 
pelo veto.

Essa é uma situação extrema, na medida em que 
acarreta dramáticos efeitos sobre o funcionamento das 
instituições. Estrangulado pela votação de centenas 
de vetos, o Congresso Nacional pode ser conduzido 
a um estado de virtual paralisia, produzindo-se graves 
transtornos para o Governo, impedido de aprovar a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, a própria lei de meios ou 
pedidos de créditos adicionais.

Não é preciso reiterar a V. Exa. a importância de 
se deliberar sobre matéria em prazo absolutamente 
sumário, tendo em vista os consideráveis prejuízos 
causados pelos vetos abrangidos por essa manifesta-
ção aos servidores contemplados pelos projetos rejeita-
dos pelo Presidente da República. Esses servidores 
encontram-se ameaçados, inclusive, de sofrer brutais 
cortes em suas remunerações, para repor ao Erário 
parcelas recebidas em função dos reajustes previstos 
nos projetos. 

Caso não seja o cronograma de votações con-
siderado satisfatório, não restará – e com toda a hon-
estidade alerta-se a Mesa para a hipótese – senão 
oferecer ao Poder Judiciário ação mandamental tão 
logo venha a ser convocada sessão deliberativa do 
Congresso Nacional que não inclua vetos presiden-
ciais na pauta de votações. Ratifica-se que só se to-
mará tal atitude porque não se enxergará, no caso de 
solução inadequada para esta questão de ordem, outro 
caminho para forçar o Poder Legislativo a pronunciar-se 
a respeito. Há seres humanos e expectativas criadas 
em torno do assunto suficientemente relevantes para 
justificar de modo pleno o recurso em curto lapso de 
tempo a esse procedimento.

V. Exa. evitará a materialização desse cenário 
preocupante apenas se, atendendo rapidamente à 
presente questão de ordem e dando cumprimento ao 
que determina o caput do art. 104 do Regimento Co-
mum, definir:

a) os membros da Comissão Mista destinada 
à apreciação dos vetos apostos pelo Presidente da 
República aos Projetos de Lei de nºs 18, de 2005 (nº 
4.713, de 2004, na Câmara dos Deputados), 1, de 2005 
(nº 4.712, de 2004, na Câmara dos Deputados), e 4.845, 
de 2005 (nº 371, de 2004, no Senado Federal);

b) o calendário previsto para a tramitação daqueles 
vetos presidenciais, inclusive com a definição imedi-
ata da data para a sua apreciação, havendo ou não 
relatório por parte da Comissão Mista encarregada 
de examiná-los.

Esta é a questão de ordem que formulo a V. 
Exa., aguardando manifestação dessa Presidência 
a respeito.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Antes 
de decidir a questão de ordem, vou, da mesma forma, 
ouvir a Comissão de Constituição e Justiça da Câmara 
dos Deputados.

ARNALDO FARIA DE SÁ – Sr. Presidente, a 
Comissão de Constituição e Justiça só se manifesta 
quando há decisão de V. Exa. Se V. Exa. não decidiu, por 
que vai ouvir a Comissão de Constituição e Justiça?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – O art. 
132, invocado por mim na decisão da questão de or-
dem anterior, diz exatamente isso, que essa é maté-
ria constitucional. Vou ouvir, primeiro, a Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara.

O SR. JOÃO LEÃO – Sr. Presidente, peço a pa-
lavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Tem 
V. Exa. a palavra.

O SR. JOÃO LEÃO (Bloco/PL-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, por que V. 
Exa. não fez a mesma coisa em relação à questão 
anterior?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Acabei 
de fazer a mesma coisa. V. Exa. é que não está acom-
panhando, infelizmente.

O SR. JOÃO LEÃO – V. Exa. não decidiu, ou seja, 
não deferiu nem indeferiu a questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – A Mesa 
não vai discutir com V. Exa., infelizmente.

O SR. JOÃO LEÃO – Para encerrar, Sr. Presi-
dente, quero apenas fazer o esclarecimento que al-
guns Deputados do PMDB e do PTB me cobram, ale-
gando que fui muito duro com o PTB no discurso que 
fiz agora há pouco.

Srs. Deputados, não fui duro com o PTB nem 
com o PMDB. Aquelas não são palavras minhas. Elas 
estão no requerimento de instalação da CPMI. Não 
fui duro, absolutamente. O meu pensamento não é 
esse em relação ao PMDB; o meu pensamento não 
é esse em relação ao PTB. Em síntese, o Governo 
quer apurar a denúncia, mas não com CPMI genérica 
e indeterminada. Pretende-se com ela apurar a cor-
rução no mundo: na Rússia, no Japão, na China e no 
Governo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – 

Agradeço a V. Exa.
O SR. RODRIGO MAIA – Sr. Presidente, peço a 

palavra para uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Tem 

V. Exa. a palavra.
O SR. ALBERTO GOLDMAN – Sr. Presidente, V. 

Exa. já me concedeu a palavra para falar como Líder. 
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Questão 
de ordem tem precedência, Deputado Alberto Gold-
man. Se V. Exa. puder aguardar, darei a palavra a V. 
Exa. logo em seguida. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN – O art. 6º do Regi-
mento Comum também me dá esse direito. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Por 
favor, Sr. Deputado. 

Com a palavra o Deputado Rodrigo Maia, para 
uma questão de ordem.

O SR. RODRIGO MAIA (PFL-RJ. Questão de 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
relação ao requerimento do Deputado João Leão, a 
questão de ordem que formulo tem como base o art. 
132, § 1º, do Regimento Comum:

“Art. 132. ......................................... ......
§ 1º. Apresentado o recurso, que não 

terá efeito suspensivo, o Presidente, ex-officio 
ou por proposta do recorrente, deferida pelo 
Plenário, remeterá a matéria à Comissão de 
Constituição e Justiça da Casa a que pertencer 
o recorrente”. 

V. Exa. o encaminhou diretamente à Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania. Entendem-
os que, pelo Regimento Comum, cabe a deliberação 
primeiramente do Plenário, para depois encaminhar-
mos o recurso àquela Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – O art. 
408 do Regimento Interno do Senado Federal diz o 
seguinte:

“Art. 408. Havendo recurso para o plenário 
sobre a decisão da Presidência em questão 
de ordem, é lícito a esta solicitar a audiência 
da Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania sobre a matéria, quando se tratar 
de interpretação de texto constitucional”. 

Conforme combinado o § 2º, do art. 132, do Regi-
mento Comum com o art. 408, do Regimento do Se-
nado Federal, vamos ouvir a opinião da Comissão de 
Constituição e Justiça e o Plenário decidirá sobre o 
recurso.

O SR. ALBERTO GOLDMAN – Sr. Presidente, 
solicito a V. Exa. a palavra, na condição de Líder, nos 
termos do art. 6º do Regimento Comum.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Como 
Líder do PSDB, V. Exa. tem a palavra por até 5 minutos.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB-SP. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vive-
mos momento excepcional do Congresso Nacional e 
da democracia brasileira...

(Exibe-se faixa.)

O SR. EDUARDO VALVERDE – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem.

O SR. ALBERTO GOLDMAN – A palavra é 
minha.

(O Sr. Presidente faz soar as campainhas.)

O SR. EDUARDO VALVERDE – É ofensiva ao 
Partido dos Trabalhadores! Sr. Presidente, o ato é ofen-
sivo! Os Deputados devem ter decoro parlamentar. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN – A palavra é minha, 
Sr. Presidente!

O SR. EDUARDO VALVERDE – Não podemos 
aceitar!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Não 
vamos permitir esse espetáculo. Por favor!

O SR. EDUARDO VALVERDE – Isso aí é espe-
táculo!

(O Sr. Presidente faz soar as campainhas.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Esta 
Casa não é digna disso.

O SR. EDUARDO VALVERDE – Tenho é ver-
gonha, Sr. Presidente. V. Exas. fizeram algo muito pior 
do que nós no passado! Não é admissível na democ-
racia a ofensa partidária.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Peço a 
colaboração aos Srs. Deputados, para evitarmos que 
esse triste e lamentável fato ocorra.

O SR. EDUARDO VALVERDE – Não é assim!
O SR. HENRIQUE FONTANA – É a campanha 

eleitoral iniciando, Sr. Presidente! É a isso que esta-
mos assistindo aqui. Pensam que este Plenário é um 
palanque eleitoral.

O SR. EDUARDO VALVERDE – Não é honesto! 
Isso é uma indecência!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Asse-
guro a palavra ao Líder do PSDB, Deputado Alberto 
Goldman.

O SR. HENRIQUE FONTANA – Está aí o pa-
lanque eleitoral usado pelos Líderes do PSDB!

O SR. ALBERTO GOLDMAN – Sr. Presidente, 
assegure o meu tempo, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Con-
cedo a palavra a V. Exa. por até 5 minutos.

O SR. ALBERTO GOLDMAN – Sr. Presidente, 
este é um momento excepcional do Congresso Na-
cional, pela condução de V. Exa. na presidência dos 
trabalhos, ou seja, absolutamente isenta, e pela pre-
sença maciça no dia de hoje de Deputados e Sena-
dores neste plenário.

É momento excepcional também porque esta-
mos, até com a exibição desta faixa, fazendo referên-
cia a atos praticados pelo Partido dos Trabalhadores 
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sistematicamente durante 8 anos nesta Casa. O PT 
não tem moral para nos cobrar absolutamente nada. 
Nada disso é comparável ao que fizeram no passado. 
Nada disso é comparável às aleivosias e às mentiras 
usadas pelo PT durante todos esses anos.

E não queremos uma CPI contra a corrupção, 
como se tentou fazer nesta Casa, quando se tentou 
desestabilizar o Governo Fernando Henrique Cardoso, 
quando se tentou derrubá-lo, isso sim, com manifesta-
ções na rua dos braços armados e desarmados do 
PT: Movimento dos Sem Terra, CUT e outros órgãos 
de comando.

Requeremos a instalação de uma CPMI com 
base na Constituição, porque nos Correios ficou clara 
a existência de uma quadrilha. Não queremos a CPI do 
Deputado Roberto Jefferson; não queremos a CPI do 
PTB. Requeremos a instalação de CPMI para apurar 
o que há de podre numa parcela do Governo. Quere-
mos saber a dimensão dessa parcela; queremos saber 
quem são os responsáveis; queremos fazer com que 
este País supere a pecha que tem há muito tempo.

Sr. Presidente, não vamos pôr em risco a gov-
ernabilidade do País.

Por que o Governo teme tanto a CPMI dos Cor-
reios, que vai investigar fato determinado, conforme 
exposto na nossa proposta? De que forma ela pode 
abalar as instituições do nosso País? De que forma ela 
pode pôr em risco a governabilidade do País?

Não, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados e 
Senadores. O que põe em risco a governabilidade é a 
taxa de juros que afeta a economia nacional; o que pode 
põe em risco a governabilidade é a política econômica 
que sangra a produção brasileira e o trabalhador; o 
que põe em risco a governabilidade é a incapacidade 
deste Governo de dirigir a Nação; o que põe em risco 
a governabilidade é o Presidente da República, que 
não consegue liderar este País, que não comanda os 
seus Ministros; o que pode põe em risco a governabili-
dade é o fato de Ministros denunciados pelo Ministério 
Público – e as denúncias já foram recebidas pelo Su-
premo Tribunal Federal – permanecerem nos cargos, 
um deles como Chefe do Banco Central. 

Nunca houve isso na República! Não conheço 
nenhum caso de Ministro denunciado pelo Ministério 
Público que, mesmo depois de recebida a denúncia 
pelo Supremo Tribunal Federal, tenha-se mantido no 
cargo. Nunca! Só no Governo Lula. Se houve alguma 
mudança neste Governo, foi esta: pessoas sob grave 
suspeição não são condenadas. Pelo contrário: con-
tinuam na condução do País. E um deles está à frente 
do Ministério da Previdência, que tem déficit de 40 
bilhões de reais. É o grande buraco!

Se há algo que pode pôr em risco a govern-
abilidade do País, é a manutenção de pessoas sob 
suspeição na condução de órgãos que administram 
bilhões e bilhões de reais; se há algo que pode colo-
car em risco a governabilidade do País é a tentativa 
do Governo de retirar um requerimento de instalação 
de CPMI, com mais de 80 assinaturas de Deputados, 
porque imagina que alguns deles podem se vender 
em qualquer casa de perdição.

Não vamos colocar em risco a governabilidade, 
não vamos colocar em risco a democracia, não vamos 
inventar nada apenas por provocação. 

Lembro a V. Exas. as afirmações do Ministro Aldo 
Rebelo, feitas ontem, juntando episódios da história 
do Brasil com o nosso trabalho democrático. A quem 
acusam? A mim, na luta pela democracia? Ao Sena-
dor Arthur Virgílio, da mesma forma? À maioria das 
bancadas do PSDB? Não.

Somos nós que garantimos a governabilidade 
do País; somos nós que garantimos a democracia. E 
vamos fazer com que a CPMI dos Correios desmas-
care as alianças espúrias que têm sido feitas neste 
Governo. 

O Presidente da República declarou, em certo 
momento, que não vai vender a alma em troca de 
nada. Mas S.Exa. já a vendeu! E não pode vendê-
la pela segunda vez. E é bom que saiba, é bom que 
tenha consciência, que relembre o tempo em que lu-
tava pela democracia, para que não use mais este 
Congresso, com a ajuda de seus aliados, da forma 
como vem usando.

Vamos garantir a democracia e a estabilidade no 
País porque queremos. E vamos gritar nas ruas, se for 
preciso: “Fique no Governo, Lula, até 31 de dezembro 
de 2006! Queremos derrotá-lo, sim; queremos tirá-lo do 
Governo, mas nas urnas, em outubro de 2006!”

À vitória, companheiros!
O SR. ARLINDO CHINAGLIA – Sr. Presidente, 

peço a palavra como Líder do Governo na Câmara, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Há uma 
lista de oradores inscritos que vamos seguir demo-
craticamente. Daria a palavra a todos, mas vou ter de 
seguir a lista de inscrição.

Vou conceder a palavra a V. Exa., mas outros 
Líderes já a pediram anteriormente. Devo dispensar-
lhes tratamento igual.

O SR. ARLINDO CHINAGLIA – Sr. Presidente, 
jamais cogitamos que a concessão da palavra não 
fosse feita de forma democrática. Só pedimos a pala-
vra, mas jamais cogitaremos que não seja concedida 
de forma democrática. Repito: só pedimos a palavra. 
V. Exa. tem razão.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Claro. 
Vou equilibrar as concessões de palavra entre Líderes 
de Oposição e do Governo. É a melhor maneira de con-
ceder a palavra a V. Exas. na sessão de hoje.

Seguindo o critério da ordem de inscrição, conce-
derei a palavra alternadamente a um representante do 
Governo e a um representante da Oposição. Todos os 
Líderes, Deputados e Senadores, terão sua inscrição 
assegurada.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Conce-
do a palavra ao Líder do PT, Deputado Paulo Rocha. 

O SR. PAULO ROCHA (PT-PA. Como Líder Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Par-
lamentares, sem dúvida alguma, vivemos momento 
importante na construção da história do País. 

Falarei primeiramente ao Plenário, depois ao 
povo que nos assiste por intermédio dos meios co-
municação da Casa. 

O centro da disputa política estabelecida aqui é 
a elite brasileira representada neste Congresso, que 
não engoliu a vitória do companheiro Lula para o Gov-
erno do País. 

Ainda durante a disputa eleitoral que deu a vitória 
ao companheiro Lula, os porta-vozes do PSDB e do 
PFL ressaltavam sempre a instabilidade do País, ao 
afirmarem, desde então, que o companheiro Lula era 
uma ameaça ao Brasil e à democracia. E continuam 
fazendo o mesmo discurso.

Agora, usando frases de efeito, a exemplo da pro-
ferida pelo ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
tentam estabelecer a preconceituosa desmoralização 
da liderança do companheiro Lula e anteciparem a 
disputa eleitoral.

PSDB e PFL não esperavam que em pouco tempo 
o Governo Lula tirasse o País da crise econômica e 
social em que o deixaram. Recebemos herança mal-
dita, uma verdadeira bomba-relógio armada para o 
nosso Governo.

Ou não é assim, Sr. Líder da Oposição no Senado, 
famoso por enterrar CPIs na época de Fernando Hen-
rique Cardoso? É só lembrarmos os casos SIVAM, da 
pasta amarela e tantos outros. Basta citar os Governos 
Estaduais do PSDB, em Minas Gerais, São Paulo e 
Pará, que usam a Maioria momentânea nas Assem-
bléias Legislativas para evitar investigações.

Esse debate nós topamos! Não venham se por-
tar aqui como os moralistas da coisa pública; não 
venham se portar aqui como os grandes defensores 
da democracia e da moralidade pública, porque foram 
da base aliada do Governo passado e deixaram esta 
herança para governarmos: foram V. Exas. que quase 
inviabilizaram o nosso País, ao permitirem o seu endi-

vidamento, entregarem o nosso patrimônio à iniciativa 
privada e sucatearem a máquina pública. 

Vamos reformar o Estado, sim. Vamos recuperá-
lo, sim. Vamos fazer a economia nacional crescer; 
vamos fazer o País se desenvolver; vamos promover 
a justa distribuição de renda. A geração de emprego 
no Governo Lula é de cerca de 100 mil mensais, en-
quanto no Governo Fernando Henrique Cardoso era 
em torno de 9 ou 10 mil. Essa é a diferença entre o 
Governo anterior e o nosso.

Povo brasileiro, o PSDB e o PFL não têm ban-
deira política para fazer este debate, nem para a dis-
puta eleitoral. (Palmas.) Não têm bandeira porque, 
perdidos, agarram-se a qualquer coisa, inclusive a al-
gumas falhas cometidas pelo Governo para antecipar 
a campanha eleitoral. 

Vamos continuar governando o País, tirando a 
economia da estagnação, transformando o desenvolvi-
mento artificial em crescimento sustentável capaz de 
gerar emprego agora e de distribuir renda. 

Aumentamos o orçamento da área social; dupli-
camos o investimento na agricultura familiar; incluímos 
6 milhões de famílias pobres no processo de compen-
sação de renda; possibilitamos o acesso de 100 mil 
jovens ao ensino superior; vamos fazer mudanças rad-
icais nos investimentos do FUNDEF. São as bandeiras 
que fomos capazes de implementar em pouco tempo 
no Governo, enquanto os outros, perdidos na disputa 
política, buscam debates inúteis para o País, como o 
do tratamento do dinheiro público. Nunca se fez tanta 
investigação, nunca se prendeu tanta gente, inclusive 
autoridades públicas, como neste Governo. Combat-
emos implacavelmente a corrupção, em alguns casos 
cortando na própria carne. 

O Governo Lula tem sido implacável no combate 
à corrupção. Temos usado diversos instrumentos, bem 
como a Polícia Federal e a Corregedoria-Geral da 
União, enviando todas as denúncias imediatamente 
para o Ministério Público. Não há condescendência com 
aqueles que usam mal o dinheiro público. O Governo 
Lula não deixa que roubem, não rouba e, portanto, 
será implacável com os corruptos. 

Nunca fomos contrários a CPIs como instrumentos 
de investigação. Contudo, Srs. Congressistas do PSDB 
e do PFL, não vamos deixar que elas se transformem 
em palanque de onde atacarão o nosso Governo, na 
tentativa de antecipar as eleições. Vamos continuar 
governando até o fim do mandato. Na disputa política, 
o nosso partido, junto com os seus aliados, seguirá de 
cabeça erguida, em qualquer recanto do País, orgul-
hoso de ter feito o bem para a população, resgatando 
a possibilidade de torná-lo rico e contando com a 
participação de todos, não só daqueles que sempre 
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mamaram nas tetas do nosso Governo. Hoje, o Gov-
erno Federal inclui toda a sociedade no processo de 
desenvolvimento do País.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO – Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. Fui citado desairosamente pelo 
Líder do PT na Câmara e peço a palavra para uma ex-
plicação pessoal, com base no Regimento Comum. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Se-
nador Arthur Virgílio, darei já a palavra a V. Exa., que 
está devidamente inscrito, como sempre. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO – Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma explicação pessoal, porque fui citado 
desairosamente pelo Líder do PT na Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – An-
tes de conceder a palavra ao nobre Líder do PFL 
na Câmara dos Deputados, Deputado Rodrigo Maia, 
considero importante fazer um esclarecimento a esta 
Casa e ao País.

Peço a atenção aos Srs. Congressistas.
Até os observadores mais atentos, Sr. Presidente 

da Câmara dos Deputados, Deputado Severino Caval-
canti, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Senadores, 
reconhecem que o País atravessa delicada circunstân-
cia política. Embora incômoda, ela é superável. Ho-
mens públicos precisam ter serenidade e ponderação 
em momentos como este.

Não é, infelizmente, o que temos verificado nos 
últimos dias, Srs. Congressistas. Há, sem dúvida, ex-
cessos e destemperos de todos os lados. Todos sabe-
mos que radicalismos e tensionamentos não são bons 
conselheiros, especialmente em momentos como o 
atual. Até os vocábulos e as faixas desencavados do 
período mais triste da história brasileira, sem dúvida 
alguma, são impróprios. Estamos muito mais próximos 
de crise institucional maquinada na retórica do que de 
crise de fato. Todas as instituições funcionam normal-
mente e com independência.

Esta sessão é o melhor exemplo do que acabo 
de afirmar. Temos, inegavelmente, desalinhos políticos. 
Todos reversíveis. Há erros, e alguns se equivocam, 
mas isso é normal. Se multiplicados, tornam-se vício e 
desregramento. Cabe aos homens públicos dar respos-
tas adequadas à sociedade. Todos têm ciência do que 
é cobrado do Congresso Nacional. É incorreto inferir 
que o desgaste na opinião pública seja personalizado. 
Respostas adequadas à população só fortalecem a 
instituição. E a nossa condição impõe, sem dúvida al-
guma, sintonia fina com a sociedade.

Vamos cumprir o nosso papel com responsabili-
dade e isenção. Vamos continuar trabalhando e banir 
do nosso dia-a-dia iniciativas clientelistas, ações fi-
siológicas, defesas corporativistas. Acima da nossa 
transitoriedade estão as instituições.

Já atravessamos turbilhões piores, e o País camin-
hou. Já houve CPIs com apurações mais complexas. 
Nem por isso o Brasil parou. Pelo contrário: estamos 
em plena maturidade democrática, e as próprias CPIs 
deram relevantes contribuições institucionais. A CPI é 
instrumento democrático da Minoria. À Maioria cabe 
explicitar a sua prerrogativa também democratica-
mente.

Na qualidade de Presidente do Senado Federal 
e do Congresso Nacional, saberei respeitar a impar-
cialidade e zelar, sem dúvida alguma, pela convivên-
cia democrática entre os Poderes. Não vou paralisar a 
nossa agenda ou permitir passivamente que ela seja 
poluída. Temos reformas por votar. Cito as reformas 
política e tributária. Temos de alterar o ritmo da apre-
ciação das medidas provisórias; temos de rescrever o 
nosso Regimento e eliminar de uma vez por todas a 
burocracia, para que este País continue a crescer, gerar 
emprego e distribuir renda aos brasileiros.

Enfim, temos uma agenda que não é nossa, que 
não é dos partidos, que não é deste ou de outro gov-
erno. Esta agenda é do País e ela, sem dúvida, sub-
sistirá. (Palmas.)

O SR. SIBÁ MACHADO – Sr. Presidente, gostaria 
de confirmar a minha inscrição para falar pela Liderança 
do Bloco de apoio ao Governo no Senado Federal.

O SR. JOSÉ JORGE – Sr. Presidente, peço a V. 
Exa. que confirme a minha inscrição para falar pela 
Liderança da Minoria no Senado Federal.

O SR. MARCELO ORTIZ – Sr. Presidente, peço 
a V. Exa. que confirme a minha inscrição para falar na 
qualidade de Líder do PV.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Con-
cedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, para uma 
explicação pessoal, por 5 minutos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, no Con-
gresso Nacional não se perde, mas se investe tempo. 
Por isso, vou investir 30 segundos dos 5 minutos de que 
disponho para, de uma vez por todas, colocar por terra 
a balela de que o Governo passado enterrava CPIs. 
Foram realizadas, nos 8 anos do Governo passado, 
32 Comissões Parlamentares de Inquérito.

Quem é contrário a CPI é o truculento Governo 
que aí está, que obrigou a Oposição no Senado a pe-
dir ao Supremo Tribunal Federal o reconhecimento do 
direito da minoria de um terço de qualquer Casa legisla-
tiva – e ele vai ser reconhecido – de automaticamente, 
preenchidas as exigências constitucionais, requerer a 
instalação de Comissão Parlamentar de Inquérito.

É evidente que há aspectos positivos na fala do 
eminente Líder do Partido dos Trabalhadores. Claro 
que sim. Não sou maniqueísta nem dono do bem nem 
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do mal. O principal, dito alto e bom som para toda a 
Casa ouvir S.Exa. com admiração, foi o de que na CPI 
os aliados do Presidente Lula agirão de modo a não 
permitir demagogia ou palanque eleitoral. Ou seja, até 
o PT já reconhece que a CPI é irreversível para apu-
rar a denúncia de corrupção na Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos. 

Sr. Presidente, não temos mais como deixar de 
discutir o fato essencial. Desestabilização? Longe de 
nós. Não temos tanques, não temos divisões, não te-
mos vocação golpista. Disse muito bem o Líder Alberto 
Goldman: “Queremos o Presidente Lula” – e talvez 
como uma forma de castigo – “até o último dia, até o 
último minuto do seu mandato, dirigindo este País”. E 
que S.Exa. comece a dirigir este País, porque até agora 
não o fez de maneira adequada nem conveniente.

Longe de nós qualquer eiva de investida con-
tra a democracia que, ao lado de tantos que hoje se 
contradizem no autoritarismo, ajudamos a construir 
neste País. Longe de nós, repito. Mas, Sr. Presidente, 
sejamos bem claros. Temos de investigar o roubo na 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. E aqui 
manifesto a minha estranheza: por que tanta agressivi-
dade, tanta falta de compreensão e de senso comum 
se, supostamente, o gatuno dos Correios é um só: o 
Sr. Marinho, que inocentou todo o mundo, que disse 
ser aquele dinheiro adiantamento de consultaria que 
prestaria, depois de aposentado, a uma multinacio-
nal? Multinacionais pagam 3 mil reais para corruptos 
brasileiros? Significa levar para o varejo algo que tem 
de ser combatido no varejo e no atacado, ou se já, o 
mal da corrupção. 

Não temos nenhuma dúvida de que devemos 
começar a apuração pelo Sr. Maurício Marinho. Não 
estamos falando do Presidente Lula; não estamos fa-
lando de ninguém mais. Quero manter toda a minha 
confiança na honradez pessoal do Presidente Lula, pois 
não tenho por que duvidar de S.Exa. Se a apuração 
indicar culpados outros, nós os indicaremos à Nação, 
ao Ministério Público, à Justiça brasileira.

Não nos falta tranqüilidade. Seremos absolu-
tamente responsáveis. Transformam a instalação da 
CPMI em cavalo de batalha, com o falso argumento 
de que há tentativa de desestabilização constitucional. 
Argumentam isso aqueles que, na verdade, começam 
a dar a entender que têm algum receio de ver apurada 
a denúncia até as últimas conseqüências, por CPMI 
constitucional e legal, baseada em fato determinado, 
Líder José Carlos Aleluia. Uma CPMI que quer inves-
tigar fatos que começam incriminando o Sr. Maurício 
Marinho, mas que, se Deus quiser, haverá de termi-
nar o processo de investigação com esse mesmo 

senhor. Se houver outros corruptos lá, também serão 
enquadrados.

O que pode desestabilizar a democracia no País 
– e não queremos isso – é a falta de medidas que dêem 
cobro à corrupção. Basta citar a mídia insuspeita da 
RADIOBRÁS e dos jornais O Globo, Folha de S.Paulo, 
O Estado de S.Paulo, Jornal do Brasil, Correio Brazil-
iense, Estado de Minas, Zero Hora, em que verificamos, 
em 90% das páginas dedicadas à política, reportagens 
sobre corrupção e não sobre reforma política. Não tra-
tam de nada mais a não ser desse lamaçal que começa 
nos Correios e que agora ressuscita.

Vai ter Congressista nervoso aqui. Mas não estou 
preocupado com isso. Não sou médico para receitar 
remédio para ninguém. Não é a Oposição, mas os Pro-
curadores que cuidam do caso. Aquele triste episódio 
de Santo André está nas páginas dos jornais sem a 
provocação de ninguém da Oposição. 

Queremos investigar a denúncia de corrupção na 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. Queremos 
saber se o Sr. Maurício Marinho tinha ou tem conexões 
com pessoas de qualquer escalão deste Governo ou 
de fora dele. Nada mais além disso.

E diria mais: se houvesse espírito golpista nesse 
pedido de instalação de CPMI, seria o de quem quer 
brecar direito que pertence à Minoria, de quem não 
se conforma com o direito da Minoria – que não é 
minoria nesse episódio específico –de fazer a inves-
tigação, de acordo com a tradição do Parlamento an-
glo-saxônico.

(Apartes fora do microfone.) 

Sr. Presidente, estou com a palavra até o mo-
mento em que se esgote o meu tempo. 

(O Sr. Presidente faz soar as campainhas.)

Concluo dizendo que, desta vez, temos a apurar 
fato tão claro, tão cristalino, tão transparente que esta 
não é a CPI da minoria de um terço e, sim, da Maioria 
do Congresso Nacional, da maioria dos Senadores, da 
maioria dos Deputados, da maioria da Nação brasileira, 
que não admite que não se investigue a fundo o que 
se passa nas entranhas e nos porões da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos neste Governo. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. ZARATTINI – Sr. Presidente, peço a pa-

lavra para uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Con-

cederei a palavra a V. Exa.
Democraticamente, como já afirmei e reafirmo, 

vou assegurar a palavra aos 2 lados: ao Bloco de apoio 
ao Governo e à Oposição. 

Como o Senador Arthur Virgílio fez valer a con-
cessão da palavra em função de uma explicação pes-
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soal, antes de conceder a palavra aos demais Líderes 
inscritos, vou conceder a palavra ao Deputado Profes-
sor Luizinho. 

O SR. ZARATTINI – Sr. Presidente, questão de 
ordem tem prioridade.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Ou-
virei V. Exa.

O SR. ZARATTINI – Mas antes de o orador falar, 
eu gostaria de formular questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Vou 
dar a palavra a V. Exa. antes de o orador falar, se V. 
Exa. me permitir concluir.

O SR. ZARATTINI – Claro.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Dep-

utado Professor Luizinho, antes de conceder a pala-
vra a V. Exa. para uma explicação pessoal, como vou 
fazer com todos, democraticamente, ouço o Deputado 
Zarattini.

O SR. ZARATTINI (PT-SP. Questão de ordem. 
Sem revisão do orador.) – A questão de ordem refere-
se ao fato de que existem inúmeros Deputados e Se-
nadores que não são Líderes e estão inscritos. 

Baseio-me subsidiariamente no Regimento In-
terno do Senado, que diz, no seu art. 14, inciso lll, que 
na discussão de qualquer proposição o Líder usará a 
palavra uma só vez. 

Não intercedi antes para não dizerem que queria 
evitar o pronunciamento do Líder Arthur Virgílio, mas 
solicito à Presidência que obedeça essa norma regi-
mental, dando a palavra aos Líderes por uma só vez. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Depu-
tado Zarattini, acabei de advertir o Plenário exatamente 
sobre isso. Na medida em que os Líderes partidários 
invocam o direito regimental de usar a palavra para 
explicação pessoal, acabam, lamentavelmente, “fulani-
zando” o debate e impedindo o andamento da lista de 
inscrições, já publicada no Diário do Congresso Na-
cional, como também impedem a palavra dos próprios 
Líderes. 

O art. 6º do Regimento Comum estabelece: 

“Art. 6º Ao Líder é lícito usar da palavra, 
uma única vez, em qualquer fase da sessão, 
pelo prazo máximo de 5 minutos, para comu-
nicação urgente”.

O SR. ZARATTINI – Fico feliz por V. Exa. acolher 
minha questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – É claro 
que, pela qualidade do debate, pela participação mais 
democrática da Casa nesta discussão, que é impor-
tante e fundamental, seria necessário que seguíssemos 
a lista de inscrição e não invocássemos o direito de 

explicação pessoal, que atrapalha, “fulaniza” e des-
merece o debate.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Con-
cedo a palavra ao Deputado Professor Luizinho.

O SR. PROFESSOR LUIZINHO (PT-SP. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Con-
gressistas, esta manhã deve servir para nosso País 
fazer uma boa reflexão.

Primeiramente, percebemos que vivemos um dos 
melhores momentos de desenvolvimento e de cresci-
mento do País, como não víamos há décadas. No 
Governo anterior as taxas de juros chegaram a 40%; 
no final do Governo, estavam a 25%. Reclamam dos 
juros altos de hoje, mas esquecem de ver a situação 
em que nos foi entregue o País: sem infra-estrutura, 
tudo quebrado, destruído, em situação de vulnerabili-
dade inimaginável de acordo com qualquer lógica re-
speitável. Mais de 100 bilhões de patrimônio do País 
foram jogados ao vento, como pó; dívida irresponsável, 
toda dolarizada; papéis de curto prazo que sangravam 
a Nação.

Um operário, um metalúrgico de chão de fábrica 
conseguiu dar conta dessa situação de caos que a 
máquina da Sorbonne nos entregou porque não pôde 
resolver. Isso incomoda muito. Atinge severamente os 
brios dos que se achavam os arautos do conhecimento, 
do saber e da verdade.

Mas é mesmo para incomodar que viemos: dis-
tribuímos renda, atendemos aos miseráveis, prote-
gemos os mais pobres. Programas sociais? Ninguém 
mais os discute conosco. São 7 milhões de famílias com 
proteção social e mais de 3 milhões de empregados com 
carteira assinada, com reflexo nos empregados que 
não têm carteira assinada. Este é o País de hoje.

E mais, senhores arautos da moralidade: nunca 
se combateu tanto a corrupção como neste Governo, 
que não rouba, não permite que se roube e combate 
quem rouba.

Havia quadrilhas incrustadas no aparelho de 
Estado há mais de décadas. Será que não sabiam? 
Não tinham conhecimento? Não conseguiram ver? 
Não enxergaram as quadrilhas do INSS que foram 
desbaratadas e que levaram bilhões do patrimônio 
da economia do povo brasileiro, um dos motivos do 
déficit da Previdência? Não viram as quadrilhas de 
vampiros incrustadas no Ministério da Saúde, cuja 
apuração o Ministro levou às últimas conseqüências? 
Não conseguiram ver as quadrilhas nos aparelhos dos 
Estados e Municípios?

Na mesma manchete sobre a existência da fita, 
havia a prisão de mais de 12 Prefeitos em Alagoas e o 
combate ao rombo da merenda escolar. Falam tanto de 
preservação, mas esse dinheiro é para a alimentação 
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das nossas crianças! Tudo isso, que nunca tinha sido 
visto, foi descoberto e desbaratado neste Governo.

Mais do que isso: surgiram duas denúncias públi-
cas externas, frontalmente atacadas e combatidas de 
forma determinada, com a demissão do envolvido e de 
seus superiores e com a instalação de inquérito pela 
Polícia Federal para fazer a apuração, com o acom-
panhamento externo do Ministério Público – que me 
parece não ter sido muito amigo nosso, fato que ex-
plicarei adiante.

Essa é a nossa regra! Esse é o nosso critério! 
Esse é o nosso método! Não vamos admitir que man-
che o nosso método quem não aprovou a CPI para 
apurar a compra de votos para a reeleição, quem foi 
investigado internamente no próprio Governo e apa-
rece em gravação aceitando a formação de consórcio 
para ganhar concessão e licitação pública.

Para não citar as 40 ou 50 CPIs que não foram 
instaladas, refiro-me somente a essas duas. E digo 
mais: basta ver o resultado do andamento da apura-
ção da CPI do BANESTADO, onde só há luta política. 
Até hoje o comendador nunca foi ouvido.

Essa é a situação que o País conhecia.
Desculpem-me, senhoras e senhores, mas não 

queremos mais esse Brasil. Era outro País, outra re-
alidade. Sei que incomoda o País ir tão bem. Sei que 
incomoda o Presidente desenvolver o País e levá-lo 
aos rincões deste mundo aonde não havia chegado 
falando só português, e não 7 línguas, e sem ter sido 
formado na Sorbonne. Isso incomoda os arautos.

Este caso que está sendo investigado pela polícia 
– e todos estão vendo – vai apontar todos os envolvidos, 
sem qualquer problema. Não podemos aceitar que o 
ex-Líder do Governo, que era um enterrador de CPIs, 
venha a ser agora seu arauto, quando desbaratamos 
tantas quadrilhas que conviveram com o Governo an-
terior. Nosso Governo não conviverá com isso. Assim, 
já demitiu muitos funcionários e administra um país 
que está muito bom neste momento.

Minha cidade foi citada, para se tentar trazer o 
exemplo. Quem apurou foi a Polícia Federal, no gov-
erno anterior; foi a Polícia Civil do Governo de São 
Paulo, que não é do PT. Foram eles que tiraram as 
conclusões, mas a luta política os faz esticar esse caso 
até os dias de hoje.

Pretendem transformar esse caso em palanque 
político-eleitoral. Pretendem esticar esse caso, como 
estão esticando, em Santo André, o caso do meu 
querido companheiro e irmão Celso Daniel, violentando 
sua família, seus amigos e parentes. É o que querem 
fazer aqui. É isso que querem, é isso que pretendem, 
e vamos combater.

Não aceitamos antecipação do calendário eleito-
ral. Não admitimos e não vamos permitir. Os homens e 
mulheres deste Congresso, na Câmara dos Deputados 
e no Senado Federal, que desejam preservar um Bra-
sil decente e digno que continue na direção do cresci-
mento, do desenvolvimento e da geração de emprego 
e renda, não vão permitir que essa CPI transforme-se 
em palanque eleitoral da desestabilização, pelo bem 
de nosso País. (Palmas.)

O SR. MARCELO ORTIZ – Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – In-
screverei V. Exa. com satisfação, Senador Antero Paes 
de Barros.

O SR. MARCELO ORTIZ – Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. Estou tentando 
levantá-la desde o começo. Como sou obediente, não 
fiz o mesmo estardalhaço dos outros oradores que 
me antecederam. Por isso, peço a aquiescência de V. 
Exa. para falar. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Tem 
V. Exa. a palavra.

O SR. MARCELO ORTIZ (PV-SP. Questão de 
ordem. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado pela 
gentileza. 

Sr. Presidente, de acordo com o comando nor-
mativo que V. Exa. acabou de mencionar, fizemos in-
scrição para que os Líderes pudessem falar. Se a ses-
são continuar da forma como está, poderemos ir até 
a calada da noite. A cada momento, há interposição 
daqueles que se sentem ofendidos e os Líderes têm 
de aguardar para falar. 

Por isso, levanto questão de ordem a V. Exa. para 
que seja obedecido o Regimento. Após todos os Líderes 
terem falado, se alguém se sentir ofendido, poderá 
manifestar-se, com o consentimento de V. Exa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – 
Agradeço a V. Exa. a sugestão. Seguiremos religiosa-
mente o Regimento Comum do Congresso Nacional: 
ouviremos os líderes partidários e, em seguida, encer-
raremos a sessão.

O SR. MARCELO ORTIZ – Muito obrigado, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Con-
cedo a palavra ao nobre Deputado Rodrigo Maia, Líder 
do PFL na Câmara dos Deputados. S.Exa. dispõe de 
5 minutos.

O SR. RODRIGO MAIA (PFL-RJ. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Parlamentares, começo minhas palavras relembrando 
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parte da matéria da revista Veja, apenas para rememo-
rar todos de que há realmente fato determinado:

“Nesta passagem, Maurício Marinho ex-
plica que as propinas cobradas variam de 3% 
a 10%, dependendo do tipo de negócio em 
questão: ‘Quando é pregão com alta concorrên-
cia, vou ser bem franco pra ti, é coisa pequena, 
de 3% a 5%. Em alguns casos, tem que subir 
3%, isso dentro da empresa, isso é fechado. 
Quando é serviço, 10%. Consultoria é ajustado 
antes, a gente senta e conversa”. 

E não se esqueçam da imagem do Sr. Marinho 
botando o dinheiro no bolso.

Nossa preocupação fundamental não é discutir o 
que ocorreu no passado. O PT venceu as eleições cer-
tamente para mudar o que ocorria no passado, senão 
o atual Prefeito José Serra teria sido eleito Presidente 
da República. Essa disputa empurra para o passado 
fato do presente e do futuro. 

Nós, do PFL, queremos que seja feita a inves-
tigação com o fato determinado, como já citei. O que 
pode gerar qualquer tipo de desestabilização – e es-
tou certo de que isso não ocorrerá – é o Governo, na 
madrugada de hoje, retirar mais de 80 assinaturas do 
requerimento para a criação da CPI. Isso, sim, pode 
gerar o desequilíbrio entre os Poderes Legislativo e 
Executivo, ao contrário dessa CPI, que fortalecerá a 
democracia e as instituições. Com toda a responsabi-
lidade, todos investigarão as denúncias feitas. 

Faço um alerta, porque o Governo ainda não 
começou a retirar suas assinaturas. Trabalharemos 
com esse número emblemático de hoje. Às 9h30min, 
havia 254 assinaturas. Três Deputados já confirmaram 
suas assinaturas. Temos hoje maioria absoluta na Câ-
mara dos Deputados – antes que o Governo atue com 
sua tropa de choque –, assim como no Senado Fed-
eral, onde não se discute a retirada de assinaturas. O 
Senado deixa a desmoralização para a Câmara dos 
Deputados. Aquela instituição continua forte, e nós con-
tinuamos fracos. Há, portanto, 257 assinaturas. É uma 
resposta não ao Governo, mas à sociedade. A Câmara 
dos Deputados, desde a eleição para a Presidência, 
é independente. 

Estamos trabalhando com toda a celeridade. 
Mas não vamos abrir mão de nossas convicções e 
posições. Este Governo tem de parar de discutir o 
poder e começar a discutir o País. Se verificarmos os 
dados apresentados na imprensa, constataremos que 
não é bem verdade o que diz o Governo. 

O Governo vangloria-se dos números do mercado 
de trabalho, mas não lê os dados apresentados. Os 
brasileiros saem do mercado de trabalho com salário 

médio de 900 reais e entram com salário médio de 400 
reais. Não venham dizer que o mercado de trabalho no 
Brasil melhorou – e esse é apenas um exemplo.

Não vamos radicalizar, como o Governo está fa-
zendo com a sua base; não vamos tentar desestabilizar 
nada, mas desejamos o fortalecimento da democracia 
e do Parlamento brasileiro. Esperamos que o Governo 
pare com essa tentativa, que vai ferir gravemente este 
Parlamento.

Queremos que a CPI seja constituída e que pos-
samos trabalhar de forma rápida para chegar a uma 
conclusão e aos fatos determinados. 

Aproveito a oportunidade para dizer que ontem, 
pela primeira vez, desta tribuna, citei o nome de um 
Deputado, que pode ou não estar envolvido com os fatos 
denunciados. Na tarde de ontem, esse Deputado disse 
que, já que o Sr. Marinho afirmou em seu depoimento 
que S.Exa. não tem nada a ver com a história, retiraria 
a sua assinatura do pedido de instalação da CPI. 

Agora o bandido faz justiça! É o Sr. Marinho que 
vai fazer justiça? Cada Deputado ou cada Senador tem 
o direito de assinar ou retirar a assinatura por decisão 
pessoal, e não faço julgamento disso, mas a justifica-
tiva não pode ser o Sr. Marinho. 

Sr. Presidente, temos neste Governo duas classes 
de servidores públicos: os servidores de terceiro es-
calão, que são demitidos na hora e os processos são 
abertos, e os servidores de primeiro escalão, que o 
Governo finge não ver e que são abraçados e prote-
gidos pelo Presidente da República, como é o caso do 
Ministro Presidente do Banco Central e do Ministro da 
Previdência Social.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Con-
cedo a palavra ao nobre Líder do Governo na Câmara, 
Deputado Arlindo Chinaglia.

O SR. SEVERIANO ALVES – Sr. Presidente, 
pela ordem. V. Exa. disse que iria seguir a lista dos 
Líderes. Pedi a palavra logo após o pronunciamento 
do Deputado Alberto Goldman. Já falaram mais de 8 
Deputados. 

V. Exa. criou um critério que desfez o anterior, que 
era o de seguir a lista, e está concedendo a palavra 
aos Parlamentares de partidos da base do Governo e 
aos de partidos maiores. V. Exa. também está discrimi-
nando os partidos pequenos?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Es-
tou concedendo a palavra de acordo com a ordem de 
inscrição.

O SR. SEVERIANO ALVES – Pois é, estou in-
scrito.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Demo-
craticamente, estamos ouvindo os 2 blocos. Fala pri-
oritariamente quem foi indicado.
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O SR. SEVERIANO ALVES – Mas eu estou na 
frente, Sr. Presidente. Pode consultar a lista.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Não 
há frente, Deputado. Há uma regra que está sendo 
posta em prática.

O SR. SEVERIANO ALVES – Mas V. Exa. anun-
ciou que seguiria uma ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Vou 
garantir-lhe a palavra. V. Exa. já está inscrito. O que 
motivaria esta Mesa negar a palavra a V. Exa., que é 
um dos amigos que tenho nesta Casa?

O SR. SEVERIANO ALVES – Mas pedi a palavra 
há mais de 20 minutos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Con-
cedo a palavra ao Líder do Governo na Câmara, Depu-
tado Arlindo Chinaglia. 

O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT-SP. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Parlamentares, penso que a embocadura da 
CPI ocorre exatamente nesta sessão do Congresso 
Nacional. O Presidente Renan Calheiros precisou fazer 
um pronunciamento formal para chamar a atenção so-
bre o linguajar e sobre determinadas faixas que não 
cabiam, ou seja, para que não se faça do plenário do 
Congresso Nacional um circo. E é exatamente o que 
a Oposição pretende com esta CPI. 

Por que fazemos essa afirmação tão dura? Va-
mos provar.

O então Líder do Governo Fernando Henrique 
Cardoso na Câmara dos Deputados, agora Senador 
e Líder do PSDB no Senado Federal, disse que 90% 
do noticiário nacional trata de corrupção. S.Exa. tem 
total razão, mas informarei a sociedade brasileira que 
compõe esse noticiário de corrupção a situação dos 
governos do PSDB no Pará.

Refiro-me à CPI da CERPA. Matéria publicada na 
imprensa diz em seu início: “A denúncia de troca de 
favores entre os Governadores tucanos Almir Gabriel 
e Simão Jatene e a Cerveja Paraense S.A. – CERPA 
esquentou o clima ontem na Assembléia”. Ou seja, é 
verdade que o noticiário está coalhado de corrupção. 

S.Exa. disse que todos aqueles que tiverem dig-
nidade no Congresso Nacional apoiarão a CPI. A per-
gunta que lamentavelmente sou obrigado a fazer é se 
a dignidade tem momentos para acontecer.

Leio aqui entrevista do ex-Presidente da República 
Fernando Henrique Cardoso à revista ISTOÉ. Quando 
perguntado se tudo ficaria mais claro se houvesse CPI 
para apurar a compra de votos, responde o ex-Presi-
dente da República: “Não, a Comissão de Justiça e a 
Procuradoria-Geral da República podem apurar. Não 
podemos transformar o Congresso em polícia. O que 
aconteceu com as outras CPIs foram processos que 

não levaram à condenação nenhuma e fizeram muita 
agitação”.

Há uma pergunta que não pode calar: então, 
seguindo essa lógica, o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso não tinha dignidade? 

Não concordamos com a resposta, que nos pa-
rece induzida, mas tomamos essa atitude dura para 
dizer que aqui poucos – eu diria nenhum – poderiam 
ter a pretensão de se jactar de maior ou menor digni-
dade em relação a quem quer que seja.

É verdade que algumas CPIs aconteceram, mas 
por que não aconteceu a CPI para apurar a compra de 
votos para a reeleição? Por que não aconteceu essa CPI 
quando, em uma das várias fitas gravadas no Governo 
passado, como sói acontecer em qualquer governo, o 
ex-Presidente da República aparece sendo comuni-
cado de que o nome dele havia sido usado, beirando 
a irresponsabilidade, no processo de privatizações do 
sistema de telecomunicações brasileiro?

Dirijo-me aos Deputados e Senadores para in-
formar que não fomos nós que levantamos a tese de 
instabilidade político-institucional. Apenas alertamos 
que esse discurso é golpista, tanto que o ex-Presidente 
da República Fernando Henrique Cardoso, mais uma 
vez, desdisse o que tinha dito. O que ele disse? Que 
o País estava à beira da crise econômica? Disse que, 
a curto prazo, não. Por que, então, o Ministro Aldo Re-
belo reage e nós reagimos? Porque o uso do cachimbo 
faz a boca torta. 

Em plena campanha eleitoral, diziam que se o 
então candidato Lula ganhasse, sairia pela porta dos 
fundos. Na opinião do então candidato Serra e do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso à época, Lula 
tumultuaria o País e se transformaria em um presiden-
te fujão – esta é a maior decepção deles – ou em um 
Hugo Chávez, que consideram ruim, e transformaria 
o Brasil numa Venezuela.

Além de desrespeitar outros povos e o processo 
democrático em outros países, procuravam divulgar 
que o Lula representava a crise. 

Hoje, não há candidato à altura do Presidente 
Lula, se S.Exa. for candidato à reeleição. Felizmente, 
líderes aqui disseram que confiam na honestidade do 
Presidente da República, só tenho uma discordância 
quando dizem que esperam que a apuração só fique 
no funcionário dos Correios, Maurício Marinho. Essa 
é nossa divergência fundamental. Queremos que a in-
vestigação chegue onde tiver de chegar, que não se 
apadrinhe quem quer que seja. 

Confiamos na investigação e repudiamos a ten-
tativa dos que estão numa nau de desesperados, que 
não têm como enfrentar, no debate político, na eco-
nomia e nas questões sociais, o maior Presidente do 
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Brasil, segundo todos os dados estatísticos, o cérebro 
e o coração do povo brasileiro.

Durante o discurso do Sr. Arlindo China-
glia, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Inocêncio Oliveira, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Para 
falar pelo P-SOL, concederei a palavra à nobre Sena-
dora Heloísa Helena. Em seguida, no contraditório, 
falará um Parlamentar do Governo e depois o Líder 
Deputado José Carlos Aleluia.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA – Sr. Presidente, 
eu havia sido informado que, após o Líder do Governo, 
falaria o Líder da Minoria. Era o que tinha sido estab-
elecido na seqüência que estava na Mesa.

A SRA. HELOÍSA HELENA – Se V. Exa. quiser 
falar, não haverá nenhum problema.

SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – O que 
me foi passado não foi isso, nobre Líder. Estou seguindo 
rigorosamente a lista. Concederei a palavra à Senadora 
e em seguida a V. Exa.

O SR. SEVERIANO ALVES – Sr. Presidente, V. 
Exa. poderia ler a lista de inscrição?

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – V. 
Exa. está inscrito.

O SR. SEVERIANO ALVES – Sr. Presidente, pa-
rece-me que estamos alterando a ordem. Solicito a V. 
Exa. que leia os nomes dos Líderes inscritos.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Es-
tão inscritos: Deputado José Carlos Aleluia, Líder da 
Minoria; um Líder dos partidos que apóiam o Governo; 
os Senadores Delcidio Amaral e José Agripino, pelos 
Partidos de oposição; Senador Aloizio Mercadante, 
pela Liderança do Governo; e V. Exa., Deputado Se-
veriano Alves.

O SR. SEVERIANO ALVES – Sr. Presidente, 
cancelarei minha inscrição em protesto a essa ordem 
antidemocrática adotada pelo Presidente do Congresso. 
Os Líderes têm preferência no uso da palavra. Criou-se 
um palanque entre o PT e os partidos de oposição.

Ora, o PDT inscreveu-se logo após a fala do Líder 
Alberto Goldman. Retirarei minha inscrição em protesto 
à forma como foi presidida a sessão, não por V. Exa.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – A 
Presidência restituirá a palavra a V. Exa.

O SR. ALVARO DIAS – Sr. Presidente, consulto 
se estou inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – V. Exa. 
está inscrito pelas Minorias do Senado.

O SR. SEVERIANO ALVES – Sr. Presidente, re-
tiro minha inscrição. A bancada do PDT está apoiando 
esta CPI. A Executiva Nacional fez uma reunião ontem 

apoiando a CPI. Estamos prontos a investigar a pos-
sível fraude que ocorreu nos Correios. Por último, não 
retiraremos as assinaturas. Esta é uma recomendação 
da Executiva Nacional. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – 
Agradeço a V. Exa. a intervenção.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra à ilustre Senadora Heloísa Helena, que 
disporá de até 5 minutos na tribuna.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL-AL Sem re-
visão da oradora.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Con-
gressistas, o debate de hoje é extremamente impor-
tante, como tem sido durante as últimas semanas, 
até porque a única pergunta que – entendo eu – efe-
tivamente não pode calar é se o Congresso Nacional 
pode, tem autoridade, delegação para instalar um 
procedimento investigatório, como uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito, a fim de fiscalizar os atos do 
Executivo. É apenas isso que o Congresso Nacional 
tem de responder.

Não adianta entrar no debate sobre as histe-
rias, as conveniências eleitorais, a vigarice política, 
a demagogia eleitoralista do Governo anterior ou do 
atual. Isso não cabe. Não adianta discutir sobre política 
econômica, até porque qualquer pessoa que tenha 
honestidade intelectual sabe que a política econômica 
do atual Governo é mais do que a continuidade da do 
Governo Fernando Henrique; é o aprofundamento do 
projeto neoliberal. Nunca se legitimou tanto a verbor-
ragia da patifaria neoliberal como hoje. Talvez por isso 
os partidos que eram da base do Governo anterior 
tenham perdido suas bandeiras políticas. Hoje quem 
hasteia de fato as bandeiras políticas do PSDB e do 
PFL é o atual Governo Lula, o que é absolutamente 
desastroso, desprezível, infame para o aprimoramento 
da democracia representativa. Para mim, é mais do que 
indignação. É um momento de tristeza gigantesca. Iden-
tifico hoje os Parlamentares da base de sustentação 
do Governo Lula, Parlamentares do PT, que usam os 
mesmos argumentos fraudulentos que combatíamos 
com veemência quando eram apresentados pelo Gov-
erno Fernando Henrique. Hoje, a base de bajulação 
do Governo Lula usa os mesmos argumentos fraudu-
lentos do Governo anterior, para dizer que é disputa 
política, vigarice política, demagogia eleitoral. Isso é 
desprezível! Isso é deseducativo!

O que o Congresso Nacional precisa responder, 
independentemente de quem está governando, se 
PSDB ou PT, é se ele tem autoridade, se tem delega-
ção constitucional para abrir um procedimento inves-
tigatório. 

Se estão roubando o aparelho de Estado, se 
o fizeram no Governo anterior, o atual Governo tem 
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obrigação de abrir processo de crime de responsabi-
lidade. A atual base de bajulação do Governo teria de 
ter aberto as Comissões Parlamentares de Inquérito. 
Não agora, como retaliação à CPI dos Correios. Isso 
teria de ter sido feito antes. Como justificar que o atual 
Governo faça o mesmo balcão de negócios sujos que 
condenávamos no Governo anterior? As minúcias 
sobre os Parlamentares que estão sendo compra-
dos, sobre os Parlamentares que terão suas emen-
das liberadas, porque estão retirando as assinaturas 
da Comissão Parlamentar de Inquérito, são vergon-
hosas. Isso é vexatório. Atenta contra a democracia 
representativa. Muitos dos que aqui estão tentando 
aniquilar uma Comissão Parlamentar de Inquérito, há 
3 anos estavam nas ruas com o “Xô Sarney, o Fora 
Collor ou Fora Fernando Henrique”. É no mínimo in-
admissível o que acabou de ser citado pelo Líder do 
Governo: um caso do Governo anterior, cujo Deputado 
envolvido hoje faz parte da base de bajulação do atual 
Governo. Isso é que precisa ser respondido. Há roubo. 
Não adianta ostentar o zoológico do peru bêbado, do 
gabiru ou do gambá. Há roubo na estrutura do apa-
relho do Estado. Os Parlamentares têm obrigação de 
abrir um procedimento de investigação. Se há crime 
contra a administração pública, tráfico de influência, 
intermediação de interesse privado e exploração de 
prestígio, é porque o PT e o Governo Lula não têm 
autoridade. Perdem a autoridade moral ao tentarem 
aniquilar a CPI, reproduzindo os mesmos argumentos 
fraudulentos usados pelo Governo Fernando Henrique 
Cardoso para tentar sepultála.

É no mínimo esquisito, escandaloso, triste, ab-
solutamente não apropriado que os mesmos que con-
denavam os enterros de CPI feitos pelo PSDB, hoje 
imitam o Governo anterior de forma cúmplice, omissa, 
vexatória, usando os mesmos procedimentos, a mesma 
metodologia para impedir que esta Comissão Parla-
mentar de Inquérito seja efetivada.

É por isso que cada vez mais, para minha tristeza, 
que dediquei os melhores anos da vida para ajudar na 
construção desse partido, o mais difícil é identificar que 
hoje o Governo Lula e o PT reproduzem os mesmos 
argumentos que Fernando Henrique e seu Governo, 
com todos os seus defeitos, e na minha análise com 
o verdadeiro crime de lesa-pátria, transformando Fer-
nando Henrique Cardoso e o PSDB num objeto do de-
sejo. Querem copiar tudo o que eles fizeram, inclusive 
o vexatório balcão de negócios sujos, onde se distri-
bui o aparelho de Estado, onde se distribui o aparato 
público para impedir que os Parlamentares possam 
abrir uma Comissão Parlamentar de Inquérito. Mais do 
que a indignação, a minha profunda tristeza de ver o 
cinismo e a dissimulação de reproduzir os argumentos 

fraudulentos do PSDB e do Governo Fernando Hen-
rique Cardoso para tentar aniquilar uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito.

O SR. LEONARDO PICCIANI – Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem, arts. 6º e 
8º do Regimento Comum.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Tem 
V. Exa. a palavra.

O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB-RJ. Questão 
de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
art. 6º do Regimento Comum diz que “ao Líder é lícito 
usar da palavra, uma única vez, em qualquer fase da 
sessão, pelo prazo máximo de 5 minutos, para comu-
nicação urgente”.

O art. 8º diz que “ausente ou impedido o Líder, as 
suas atribuições serão exercidas pelo Vice-Líder”. 

Portanto, o Regimento Comum é diferente do 
nosso Regimento da Câmara dos Deputados.

Com base na determinação do art. 8º do Regi-
mento Comum, estando ausente o Líder José Borba, 
solicitamos a inscrição do Vice-Líder Deputado Paulo 
Afonso para falar em nome da Liderança do PMDB na 
Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Esta 
Presidência vai decidir a questão de ordem depois.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra ao nobre Líder da Minoria na Câmara 
dos Deputados, Deputado José Carlos Aleluia. S.Exa. 
dispõe de até 5 minutos.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (PFL-BA. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Congressistas, muitos dos que apoiaram a CPI, 
que hoje é de maioria tanto no Senado quanto na Câ-
mara, fizeram na condição de amigo do Presidente 
Lula e do Governo.

Eis a expressão que ouvi do Deputado Fernando 
Gabeira: “Não tive a palavra, porque não sou Líder. 
Mas entendo que esta CPI é para o bem do Governo; 
é para evitar que o Governo permita que a corrupção 
seja disseminada no seu seio”.

É legítimo fazer apuração. Não seria legítimo 
acusar o Presidente Lula nem ninguém de praticar cor-
rupção, antecipadamente. Não citarei, como poderia, 
as afirmações dos companheiros do PT no passado. 
Não. Esta é a CPI do futuro. Precisamos olhar o futuro. 
Ao defender a CPI, não vou, em hipótese alguma, du-
vidar da seriedade dos que apóiam o Governo. Não 
duvidaria nunca do meu amigo Delcidio Amaral nem 
do meu amigo Arlindo Chinaglia nem dos Líderes do 
Governo nem muito menos do Presidente, mas há ne-
cessidade de instalar a CPI. Quem disse isso ontem 
foi o delegado da Polícia Federal, ao ouvir o pequeno 
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funcionário dos Correios e Telégrafos sobre o qual es-
tão colocando toda a culpa. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, precisa-
mos olhar o futuro. Parabenizo, inclusive, o Presidente 
Lula e o seu Ministro Waldir Pires, que trouxeram para 
o Brasil o IV Fórum Global de Combate à Corrupção, 
da Organização das Nações Unidas, que será aberto 
pelo Presidente Lula, no próximo dia 6, em Brasília, 
no hotel Blue Tree Park. 

É evidente que o Presidente quer combater a cor-
rupção. Todo Presidente tem que querer combater a 
corrupção e não pode querer abafar a investigação.

Nós, que queremos a investigação, não podemos 
ser acusados de golpistas, como dizem os Ministros 
Waldir Pires e Aldo Rebelo. Nós todos, os Deputa-
dos Fernando Gabeira, Roberto Brant e eu, não con-
spiramos contra o Governo Lula nem fazemos parte 
daqueles que conspiram contra João Goulart. Gabeira 
conspirar contra João Goulart?! Não estávamos aqui 
com o Floriano Peixoto. O que queremos é nada mais 
do que ver a profundidade, o tamanho da quadrilha 
que chantageia o Governo. O que ficou claro nesse 
episódio é que existem quadrilhas que estão chan-
tageando o Governo. 

Quero que o Presidente Lula, ao abrir o Fórum 
de Combate à Corrupção, que é o quarto realizado – o 
primeiro foi nos Estados Unidos, patrocinado por Al 
Gore; o segundo, em Haia; o terceiro, em Seul, onde 
o Presidente esteve -–, fale das experiências do Gov-
erno brasileiro. Eu não quero que S.Exa. diga que as 
experiências do Governo brasileiro são no sentido de 
abafar investigações.

Ninguém, certamente até os Líderes da base do 
Governo, está satisfeito com as investigações do caso 
Waldomiro Diniz. As investigações, de certa forma, ai-
nda não se deram na dimensão que se deseja.

Portanto, esta não é uma CPI para olhar para 
o passado, Deputado João Leão, mas para ajudar o 
Governo a limpar a corrupção, que pode estar tanto no 
Executivo quanto no Legislativo ou em qualquer parte, 
até mesmo nos Governos Estaduais.

O que não podemos fazer é simplesmente nos 
calar. É um direito da Minoria, que deverá ser exercido 
com serenidade. Não queremos uma CPI para denegrir 
a imagem de homens e mulheres, e sim para inocentar 
os que não forem culpados. 

Queremos o direito de acompanhar a vida pública 
e o de exercer uma obrigação constitucional. Qual é a 
obrigação constitucional? Fiscalizar o Poder Executivo, 
mas com responsabilidade.

O Líder do meu partido, Deputado Rodrigo Maia, 
já me informou: “Não colocarei na Comissão incendiári-
os, mas aqueles que quiserem analisar com sereni-

dade”. Tenho certeza de que o Líder José Agripino 
fará o mesmo. 

Não queremos tocar fogo no País nem que o Risco 
Brasil cresça. Queremos mostrar que a corrupção no 
Brasil é intolerável e fazer com que Lula possa gover-
nar melhor o País. Queremos ajudar o Lula. Esta é uma 
CPI do futuro, dos amigos, de quem quer ver o Brasil 
crescendo – um Brasil limpo, passado a limpo. 

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra ao nobre Senador Delcidio Amaral, Líder 
do Governo no Senado Federal. S.Exa. dispõe de até 
5 minutos na tribuna.

O SR. DELCIDIO AMARAL (PT-MS. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Congressistas, aproveito a oportunidade para comuni-
car a decisão da bancada do PT no Senado Federal. 

Fizemos longas reuniões durante a semana pas-
sada, ontem e hoje, um grande debate sobre esta CPI, 
sobre assinar ou não o requerimento para instalação 
da CPI dos Correios. Foram momentos memoráveis 
da bancada do PT no Senado. E a bancada do PT na 
Câmara dos Deputados tem feito excelente trabalho 
sob o comando do Líder Paulo Rocha.

Avaliamos muito a questão. Os Senadores Suplicy, 
Paulo Paim e Cristovam durante as reuniões sempre 
manifestaram suas preocupações, sempre souberam 
ponderar com equilíbrio as posturas com relação à 
CPI. Os demais Senadores tiveram a oportunidade de, 
democraticamente, apresentar suas posições. O Se-
nador Suplicy, tão preocupado, chegou a enviar uma 
carta, esta noite, ao Presidente Lula. Mas nós, demo-
craticamente, com seriedade, com responsabilidade, 
tomamos uma decisão hoje pela manhã: não assinar 
a CPMI dos Correios. A bancada como um todo tomou 
essa decisão, mas respeitou as diferenças. Contudo, 
trabalhamos pela unidade, respaldados pela orien-
tação do Diretório Nacional do PT e observando as 
decisões ágeis e rápidas do Governo Federal. Entre 
essas decisões podemos citar a demissão do chefe de 
departamento, o afastamento do diretor e a instauração 
de inquérito nos Correios, empresa respeitada e com 
credibilidade, vitima de um fato isolado. 

Fizemos mais, Sr. Presidente: os Ministros Eunício 
Oliveira e Márcio Thomaz Bastos chamaram a Polícia 
Federal para atuar no processo. Como tem feito em to-
dos os Estados, ela atuou com rapidez, com dinamismo, 
com rigor e, acima de tudo, com isenção. A imprensa 
divulgou e tem divulgado todas as ações competentes 
da Polícia Federal. A ControladoriaGeral da União tam-
bém tem tido papel fundamental nesse caso.

Portanto, Sr. Presidente, tomamos uma decisão 
madura, equilibrada. Não temos medo e respondemos 
com indignação a esse fato isolado ocorrido. Trata-se de 
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alguém que queria vender um relacionamento e uma 
autoridade que não tinha. Entendemos que uma CPI 
é um palco político e que neste caso pode prejudicar a 
agenda positiva não só do Executivo, do Governo Fed-
eral, mas da Câmara dos Deputados e do Senado.

E não tenho dúvidas, Sr. Presidente, de que hoje 
foi um dia importante para o PT, para o Senado, para 
a nossa bancada. Estamos demonstrando a confiança 
que temos em nosso Governo, a segurança que te-
mos em todas as ações, com autoridade e equilíbrio, 
assumidas pelo Presidente Lula e seus Ministros no 
combate à corrupção e aos atos ilegais, como os re-
centemente descobertos.

E é assim que deve ser: precisamos trabalhar pelo 
Brasil com serenidade. Política é para 2006; em 2005, 
temos compromissos vários, sobretudo implementar 
as reformas introduzidas com ousadia e coragem por 
nosso Governo para honrar nosso compromisso com a 
estabilidade, o desenvolvimento e a inclusão social.

Era o que tinha a dizer.
O SR. EDUARDO SUPLICY – Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Tem 

V. Exa. a palavra.
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, uma vez que 
o Líder da bancada do PT no Senado mencionou carta 
que encaminhei ao Presidente da República – na qual 
expresso meu apoio a S.Exa., exponho as razões pelas 
quais julgava importante assinar o pedido de criação 
da CPI ora em discussão e manifesto meu respeito 
pela decisão majoritária da bancada do PT – solicito 
que ela seja transcrita nos Anais.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – De-
ferido o pedido do ilustre Senador.

CARTA A QUE SE REFERE O ORA-
DOR:

Querido Presidente Luiz Inácio Lula da Silva:
Considero que assinar o requerimento de CPI 

sobre o problema detectado na Empresa Brasileira 
de Correios constitui a melhor maneira de ajudar o 
seu governo e o nosso partido. Sobretudo de estar 
apoiando o Presidente que, sinceramente, desejo ver 
reeleito. Sei que minha voz é minoritária na direção do 
PT que apoiou por maioria a orientação de que não 
deveríamos assinar o requerimento, ainda que tenha 
se resolvido não fechar a questão.

Passo por um dos maiores dilemas de minha vida 
parlamentar, pois nunca contrariei a decisão tomada 
pela bancada ou pela direção do partido. Todavia, 
percebo que jamais a direção esteve tão distante da 

vontade popular e de tantas pessoas que nos deram a 
maior força em toda a nossa trajetória desde 1980.

Nas palestras que fiz nos últimos dias, na FGV 
em São Paulo para meus alunos, no Congresso de 
Direito Público Alagoano, em Maceió, foi amplamente 
majoritária a opinião de que eu deveria assinar o re-
querimento. Nas ruas, nos aeroportos, nos restaurantes, 
por onde ando, as pessoas vem assim recomendar. De 
ontem para hoje recebi 63 e-mails com mensagens 
qualificadas recomendando que eu deveria assinar e 
apenas 4 para não assinar. Enquete na minha home 
page do Senado até agora indica 75,76% para assinar, 
16,16% para não assinar e 8,08% não sabe.

Para que possa ter uma idéia do estado de es-
pírito de muitos, encaminho-lhe a integra da carta que 
Sandra Fernandes de Oliveira enviou aos deputados 
federais, registrada hoje na coluna de Clovis Rossi na 
Folha de S. Paulo. Ela comete exageros – tem razões 
pessoais para estar desapontada com a vida política 
brasileira – mas é importante que possa conhecer a 
profunda mágoa que hoje lhe atinge.

Estou me dirigindo agora, 20:20 horas para a 
reunião de nossa bancada petista no Senado. Vamos 
refletir muito para tomar a decisão que avaliamos como 
a melhor para Vossa Excelência, querido presidente, 
para o PT e para o povo brasileiro.

O abraço amigo,
Senador Eduardo Matarazzo Suplicy
PS: A reunião da Bancada acaba de ser trans-

ferida para amanhã às 9hs.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra ao ilustre Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL-RN. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressis-
tas, Senadora Heloísa Helena, ainda bem que os âni-
mos serenaram. 

Mesmo na ausência de S.Exa., quero elogiar o 
equilíbrio e o pulso do Presidente Renan Calheiros, que, 
com muita firmeza, conduziu o início da sessão, decidiu 
questões de ordem e produziu resultado concreto no 
encaminhamento de uma situação que não é de gov-
erno nem de oposição, mas de interesse nacional.

O começo da sessão foi marcada pela emoção 
de um lado e do outro, mas, na minha opinião, fora do 
foco, porque se tratou da criação da CPI como interesse 
eleitoral e ação entre Governo e Oposição.

Sr. Presidente, fico imaginando o que aqueles 
que estão nos vendo e ouvindo pela TV Câmara e pela 
TV Senado, o povo em nome de quem estamos falan-
do, devem ter pensado. Essa Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito não interessa à Oposição nem ao 
Governo, mas visa esclarecer um tema que interessa 
à coletividade: a corrupção.
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Levantou-se, desde o primeiro momento, Depu-
tado Osório, o questionamento sobre fato determinado. 
Mas não há fato determinado. Isso deve ter indignado 
o cidadão comum que está em casa ligado na TV Câ-
mara ou na TV Senado, que assistiu à fita gravada do 
Sr. Marinho colocando sorrateiramente um maço de 3 
mil reais no bolso, pegando com a ponta do dedinho, 
dedinho de ladrão, e dizendo o que disse e que estava 
a serviço de quem estava.

Se aquilo não é fato determinado, se aquilo não 
é corrupção explícita, igual à fita gravada do Sr. Wal-
domiro com o Cachoeira, o que é corrupção explícita? 
Se aquilo não é fato determinado que justifique inves-
tigação para uma Comissão Parlamentar de Inquérito, 
não vale a pena estar mais na vida pública.

Faço um apelo aos que assinaram a lista de cria-
ção da Comissão Parlamentar de Inquérito para, neste 
feriado, neste final de semana, irem às ruas. Ontem fui 
a uma ótica, em Brasília, tentar trocar as lentes dos 
meus óculos. Fui atendido por um técnico que me re-
conheceu. Deputado Arnaldo, depois de duas palavr-
inhas sobre a troca da lente, prazo de entrega e preço, 
perguntou-me: “Senador, e a CPI vai ou não vai?” Ele 
podia me perguntar muitas coisas, mas me perguntou 
pela Comissão Parlamentar de Inquérito.

Sugiro aos Senadores e Deputados, Senadora 
Heloísa Helena, irem às ruas tomar um guaranazinho 
ou uma cerveja, ou mesmo à praia, no feriado, enfim, 
que se exponham e saberão o que o brasileiro comum 
pensa desta Comissão Parlamentar de Inquérito.

Senadora Heloísa Helena, sabe do que tenho 
medo? Do Congresso recuar e acontecer com esta 
Casa o que ocorreu com a Assembléia Legislativa de 
Rondônia. Tenho medo da rondonização do Congres-
so Nacional, porque, Senador Alvaro Dias, o fato que 
nos levou, nós, da Oposição, a propor esta Comissão 
Parlamentar de Inquérito, é gravíssimo. É gravíssimo, 
porque há reincidência. Reincidência do caso Wal-
domiro. E como se encontra o caso Waldomiro? Ah, 
está sob investigação! Investigação da Polícia Federal, 
que tem a obrigação constitucional de se mover. Não 
foi o Governo que mandou a PF entrar no caso. A PF 
tem a obrigação constitucional de se mover. Agora, ela 
está engessada. Quanto ao caso Waldomiro, está im-
pedida de chegar a conclusões. Este fato vai se repetir 
no caso dos Correios. Tanto que o delegado encar-
regado das investigações já disse que era favorável à 
instalação de uma CPI.

Deputado Robson Tuma, o próprio órgão policial 
da primeira investigação instada pela empresa disse: 
“Sou favorável à instalação da Comissão Parlamentar 
de Inquérito”. Mas o Governo diz: “Não, já estamos 
investigando. Estamos fazendo a nossa parte”. Não 

estão, não! Não porque não queiram, mas porque 
não podem, porque estão engessando e querem criar 
dificuldades.

Deputado Osório Adriano, é preciso que a 
Comissão Parlamentar de Inquérito seja instalada, 
pois só ela tem as prerrogativas de quebrar sigilo fiscal, 
bancário e telefônico e de agilizar os procedimentos. O 
caso do Sr. Luiz Marinho, que em fita de vídeo incrimi-
nou companheiros Parlamentares, não pode terminar 
como o do Waldomiro. Este Congresso deve cumprir 
o desejo do cidadão: a investigação de corrupção. O 
povo perdoa má gestão na educação, saúde e segu-
rança, perdoa tudo, mas quer ver ladrão na cadeia. 
Conosco está a palavra. 

Tenho confiança, Sr. Presidente, de que até a 
meia-noite de hoje estarão mantidas as assinaturas e 
que a partir de sexta-feira os membros da CPI já terão 
sido indicados para o início de seu funcionamento, a 
bem do interesse nacional.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-

cedo a palavra ao nobre Líder Marcelo Ortiz, que falará 
em nome do Partido Verde.

O SR. MARCELO ORTIZ (PV-SP. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Congressistas, de maneira tranqüila e calma, quero 
trazer à tona exatamente a posição do Partido Verde, 
que, antes de deixar a base do Governo há poucos 
dias, já havia assinado o requerimento para instalação 
da CPI dos Correios.

E por que o fizemos? Por motivo simples e claro: 
um colega nosso, o Deputado Roberto Jefferson, veio 
a esta mesma tribuna que agora ocupo e disse: “Eu 
quero que esta CPI ocorra, porque será o momento em 
que poderei mostrar a minha inocência”. Senti muito 
as palavras de S.Exa. 

Advogado que sou, entendo que o Código Penal 
é a garantia do cidadão, porque, ao mesmo tempo em 
que prevê sanções, lhe permite que prove, em juízo, 
sua inocência. Assim, não tive dúvidas em assinar o 
requerimento de abertura da CPI. E todo o meu par-
tido fez o mesmo.

Repito: não poderia deixar jamais que pairasse 
sobre o companheiro Roberto Jefferson – e é o que 
aconteceria no caso da não-realização da CPI – a pe-
cha diária da dúvida sobre se estava ou não envolvido 
nesse ou naquele caso.

Não nos basta o simples afastamento de alguém 
que tenha pego um dinheirinho com a mão esquerda 
e colocado no bolso de forma sorrateira, a título de 
inscrever alguma empresa em possível concorrência 
pública. Não poderíamos deixar que isso ocorresse 
jamais.
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Por que esse nosso posicionamento? Porque 
temos da dar um basta ao costume de se considerar 
a Câmara dos Deputados responsável por tudo o que 
ocorre no País. Tudo o que ocorre de ruim no País é 
de responsabilidade da Câmara, levamos sempre a 
fama de ser irresponsáveis, sem que tenhamos culpa 
efetiva. 

Ora, a CPI vem ao encontro do desejo nacional 
de ver o término da corrupção no Brasil. E temos de 
apurar quem está envolvido e inocentar aqueles que 
são inocentes, sem dúvida alguma. 

Sem qualquer pretensão, afirmo que o Partido 
Verde tem a autoridade de quem, nesta Casa, não fala 
como falava o PT nem como fala a Oposição – PFL 
e PSDB. 

A nossa posição é de independência – e foi essa 
a nossa declaração quando deixamos a base do Gov-
erno. Aqui estamos para colaborar de todas as formas, 
a fim de que o Governo Lula tenha possibilidade de 
mostrar quem realmente deve responder pela mazelas 
que ocorrem neste País atualmente. Não podemos ser 
responsabilizados pela corrupção se não fazemos parte 
dela. Temos de fazer com que a mídia entenda que 
queremos um Brasil limpo. Queremos andar nas ruas e 
ouvir, como já ocorreu neste País, alguém dizer: “Lá vai 
um Deputado”. Hoje, no entanto, embora não tenhamos 
nenhuma responsabilidade pela situação nacional, a 
expressão que ouvimos é outra: “Lá vai um Deputado, 
mais um corrupto, mais um ladrão”. Tenho 70 anos de 
idade, e jamais alguém proferiu diretamente a meu re-
speito qualquer palavra nesse sentido, mas estou entre 
os 513 Deputados que levam essa pecha. 

Sr. Presidente, temos de acabar com essa situ-
ação. E isso só será possível se mostrarmos efetiva-
mente quem é o responsável, quem deverá responder 
pelos seus atos, para que não tenhamos mais esse 
problema, que se agrava a cada dia, principalmente 
fora desta Casa, onde estamos muito mal. 

O Partido Verde, aqui e lá fora, apóia integralmente 
a posição de independência desta Casa, ao mesmo 
tempo em que quer um Governo forte, decente, apu-
rado, que responda pelas mazelas do País.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-

cedo a palavra ao ilustre Senador Alvaro Dias. 
O SR. ALVARO DIAS (PSDB-PR. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Deputado Inocêncio Oliveira, 
Sras. e Srs. Congressistas, a calmaria que prevalece, ao 
final desta sessão, sinaliza para o fato consumado.

A CPI se instalará de forma irreversível, não 
pelo desejo deste ou daquele partido, não pela von-
tade da Oposição, mas como imperativo da exigência 

da sociedade brasileira. Há, sim, Sr. Presidente, uma 
revolta contida, uma indignação reprimida no seio da 
sociedade deste País, diante da explosão interminável 
de escândalos que se sucedem, com a prevalência da 
impunidade, que estimula a corrupção.

A Senadora Heloísa Helena falou em tristeza. 
Também quero proclamar a minha tristeza, porque, para 
mim, lamentavelmente, mora no Palácio do Planalto 
a decepção. Lá, os compromissos são descumpridos, 
as promessas são esquecidas, e a bandeira da ética é 
rasgada, num verdadeiro deboche aos dogmas e pos-
tulados sustentados durante tanto tempo pelo Partido 
dos Trabalhadores e, agora, sepultados.

Péssimo exemplo é o do líder maior, o Presidente 
da República. A propósito, manchete de capa de uma 
revista de final de semana perguntava “O que está 
acontecendo com a política no Brasil?” Respondo, 
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, o que está 
acontecendo é a prevalência da impunidade, porque 
o próprio Presidente da República tem sido omisso, 
conivente, complacente e cúmplice. 

Um Ministro é denunciado pelo Procurador da 
República, o Supremo Tribunal Federal acolhe a denún-
cia; o mesmo ocorre em relação ao Presidente do Banco 
Central, e nada acontece, ambos permanecem no exer-
cício das suas funções. A prática de um governo sério, 
porém, é o afastamento dos titulares até a conclusão 
dos procedimentos de investigação e apuração.

A afronta à Constituição se dá na medida em 
que CPIs são abafadas, em detrimento de um direito 
constitucional da Minoria. Foi o que ocorreu com a CPI 
de Santo André, que acoberta 8 assassinatos; com 
a CPI de Waldomiro Diniz; com a CPI dos Bingos. É 
incompreensível essa tentativa de se impedir a CPI 
dos Correios!

O que há é uma suspeita que pesa sobre os 
ombros da instituição pública do Brasil, de que existe 
relação de promiscuidade entre o Executivo e o Legis-
lativo. E o escândalo dos Correios vem para reafirmar, 
com contundência, a existência de fortes indícios de 
que há, sim, essa relação.

Não nos caberia outra providência em nome da 
indignação coletiva a não ser a da investigação rigorosa 
para a necessária responsabilização civil e criminal de 
eventuais envolvidos na prática de ilícitos.

Esse, Sr. Presidente, é o caminho para a recu-
peração da credibilidade que perdemos. O Congresso 
Nacional está sendo convocado pela sociedade. E é 
evidente que precisamos respeitar a Lei Maior do País. 
É crime de responsabilidade essa tentativa do Governo 
– do Presidente e, por extensão, dos Ministros – de 
pressionar os Parlamentares a retirarem assinaturas 
do requerimento da CPI.
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Essa pressão, exercida por meio de ameaças de 
cortar o pão-de-ló, de não liberar os recursos para aten-
dimento de emendas parlamentares, implica crime de 
responsabilidade e impõe ao Senado – a quem cabe 
estabelecer o rigor da punição – providências que cul-
minariam com perda de mandatos.

Essa é uma exigência da sociedade. 
Neste momento, sou porta-voz do brilhante ad-

vogado Juliano Breda, que, diante dessa ameaça, 
indignado, se manifestou no sentido de que a respon-
sabilidade do Senado Federal seria, impondo a lei, de-
terminar a perda do mandato daqueles que, usando os 
instrumentos que o Governo possui, ameaçam Parla-
mentares objetivando fazê-los retirar suas assinaturas 
desse requerimento.

Concluo, Sr. Presidente, afirmando: é preciso 
trazer o mal à luz, para que ele possa ser combatido.

Não basta a investigação policial. É preciso a in-
vestigação política, que confere a necessária transpar-
ência ao caso. E uma não exclui a outra, ambas são 
absolutamente imprescindíveis. Como afirmava o Dr. 
Ulysses Guimarães, enquanto a investigação policial 
vai atrás de provas e de documentos, a investigação 
política vai atrás dos indícios, vai pelo cheiro, e, pelo 
cheiro da corrupção, chega ao corrupto, para estabel-
ecer a necessária punição.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Para 

falar pela Liderança do Governo no Senado Federal, 
concedo a palavra à nobre Senadora Ideli Salvatti. Em 
seguida, falará o Deputado Enéas, pelo PRONA.

A SRA. IDELI SALVATTI (PT-SC. Como Líder. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Parlamentares, a primeira questão que abordo já 
foi explicitada pelo Deputado Professor Luizinho, uma 
vez que não me foi dada a palavra pelo Presidente 
Renan Calheiros.

Espero que a Comissão de Constituição e Justiça 
da Câmara dos Deputados seja muito ágil e coer-
ente com decisões já tomadas na mesma linha pela 
Comissão de Constituição e Justiça do Senado, no 
sentido de que CPI sem fato determinado – o que vai 
ser investigado – não pode ser admitida.

Quem examina o requerimento da CPI verifica 
de imediato que o que está na ementa é investigar 
o episódio comprovado de pagamento de propina a 
um funcionário de 28 anos de carreira dos Correios, 
prontamente investigado pela Polícia Federal, por de-
terminação do Governo.

E o que está na ementa não é o que consta nas 
5 ou 6 páginas de justificativa, porque aí é tiroteio para 
tudo quanto é lado, numa absurda abertura de leque 
investigatório, tentando, obviamente, carimbar a totali-
dade do Governo como corrupto.

Vários líderes da Oposição ressaltaram que a 
CPI é dos Correios, o que é interessante, porque, 
ao examinarmos os pronunciamentos feitos ao longo 
dos últimos dias, vemos que não isso o que tem sido 

veiculado. O que ouvimos são expressões como “mar 
de lama”, “Governo corrupto”, “todas as estatais” e daí 
para a frente.

É preciso que a Comissão de Constituição e 
Justiça da Câmara dos Deputados decida qual é o 
fato determinado, se é o que está na ementa do re-
querimento da CPI ou se são os que se encontram na 
sua justificativa.

Falando em aves de mau agouro, esta semana 
tivemos determinadas manifestações que se referiam 
aos coitados dos bicudos revestidos de penas. Essas 
aves de mau agouro que anunciam crise, caos etc., 
porém, tiveram resposta adequada por parte do Presi-
dente Renan Calheiros, quando as chamou à sereni-
dade diante do momento político que vivemos. 

Efetivamente, nós, pessoas públicas, temos de ter 
o compromisso de não desperdiçar este momento que 
o País vive. Afinal, vivemos momento de crescimento, 
de geração de emprego, de vitórias em disputas inter-
nacionais, de diminuição da vulnerabilidade externa 
brasileira com relação ao perfil da nossa dívida, com 
desdolarização da nossa dívida interna e significativa 
elevação de nossas reservas cambiais. Enfim, neste 
momento positivo, como há muito não se via, temos 
todos de ter serenidade e responsabilidade.

Há em curso debate a respeito das ações do 
Governo. Aliás, é bom a Oposição definir de uma vez 
por todas a lógica que quer utilizar, porque, de vez em 
quando, diz que fazemos tudo igual ao Governo passa-
do; outras vezes, que não conduzimos bem o País.

Se fazemos igual a eles, obtivemos resultados 
muito mais significativos, melhores em todos os aspec-
tos: em crescimento, em emprego, em exportações, em 
disputas externas. Acredito, porém, que efetivamente 
agimos de forma diferente, porque conseguimos tudo 
isso sem privatizar 76% do patrimônio nacional, sem 
fazer com que nossa dívida fosse multiplicada por 10 
em menos de 8 anos, sem fazer com que a carga tribu-
tária pulasse de 26% para 36% do PIB.

É isso o que está em debate a respeito das ações 
do Governo – e os resultados concretos, práticos, aí 
estão.

Não quero entrar nessa história de quem faz mel-
hor ou pior em termos de abafar CPIs. Porque, nesse 
quesito, temos alguns hours concours. Quem abafa ou 
impede a instalação de 44 CPIs na Assembléia Legis-
lativa no Estado de São Paulo não tem muita condição 
de debater abafamento.

Trago à tribuna, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Con-
gressistas, o que já mostrei ao Plenário do Senado 
Federal: o jornal O Globo, edição do último domingo. 
Esta página do jornal O Globo mostra efetivamente a 
diferença do que está em jogo.

O Governo Lula combate a corrupção por meio 
da estrutura do Estado, por meio da modificação do 
papel e da ação da Polícia Federal. São mais de 1.234 
pessoas, incluindo agentes públicos. E aí não tem para 
ninguém: nas operações desenvolvidas em todos os 
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Estados foram presos desde Prefeitos do PT, como é 
o caso do Prefeito de Macapá, João Henrique, até os 
Senadores Sebastião Rocha, do PDT, e Flexa Ribeiro, 
do PSDB. Não há refresco: pegou com a mão na botija, 
a Polícia prende e vai até as últimas conseqüências. E 
são operações em cima de operações.

Se causou arrepios a determinadas pessoas o 
episódio em que um funcionário pegou com a pontinha 
dos dedos 3 mil reais de propina, também a mim causou. 
E foi pronta a reação do Governo Lula, que combate a 
corrupção a partir do aparelho do Estado.

Engrandece-nos muito ver, toda semana, opera-
ções da Polícia Federal desbaratando quadrilhas, como 
a que fraudava concursos públicos, que funcionava há 
mais 8 anos; como a dos vampiros, que funcionava há 
mais de 10 anos, e como tantas outras que funciona-
vam há 10, 15 anos.

É disto que estamos falando: há combate à cor-
rupção por meio da modificação do aparelho do Estado, 
por meio da ação da Polícia Federal e do Ministério da 
Justiça, com várias ações desencadeadas, e há combate 
à corrupção por meio dos procedimentos da Controla-
doria-Geral da União e do Ministro Waldir Pires.

São mais de 500 as Prefeituras investigadas, 
em 75% delas foi constatada a prática de fraudes e 
de desvios, delitos que estão sendo monitorados e 
encaminhados ao Ministério Público e ao Tribunal de 
Contas. É disso que estamos falando.

Essa é a diferença, e é por isso que será instalada 
ou não a CPI. Vai depender da resposta à questão de 
ordem levantada pelo Deputado João Leão. Queremos 
que a Comissão de Constituição e Justiça da Câmara 
dos Deputados decida rapidamente se a CPI pode ser 
instalada e, em caso afirmativo, com que fato determi-
nado, se o da ementa ou os da justificativa – uma jus-
tificativa que atira para todo lado, elaborada por quem 
não tem moral de falar uma vírgula deste Governo.

Já disse da tribuna e vou repetir: não aponho minha 
assinatura em documento encabeçado por personali-
dades políticas que devem uma resposta a este País 
por décadas de malversação de dinheiro público.

Tenho lado definido e faço o meu trabalho parla-
mentar na defesa deste Governo com muito orgulho.

Era o que tinha a dizer.
O SR. JOÃO LEÃO – Sr. Presidente, peço a pa-

lavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Tem 

V.Exa. a palavra.
O SR. JOÃO LEÃO (Bloco/PL-BA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria de 
saber de V.Exa. se há na mesa requerimento de minha 
autoria sobre erratas.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – A 
Presidência consulta o Plenário. Trata-se de requeri-
mento sobre erratas.

O SR. JOÃO LEÃO – É um requerimento simples, 
não tem problema algum.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
sulto os Líderes dos diferentes partidos.

O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO – Sr. 
Presidente, entendo que há outros companheiros aguar-
dando para falar. Eu, inclusive, tenho uma questão de 
ordem para apresentar a V.Exa.

O SR. JOÃO LEÃO – Vamos ouvir todos.
O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO – Sr. 

Presidente, como a maior parte dos Líderes já não se 
encontra presente, seria temerário anuirmos à proposta 
do nobre companheiro João Leão.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Já 
existe objeção.

O SR. JOÃO LEÃO – Lembro ao Deputado An-
tonio Carlos Pannunzio que essas erratas são simples 
de emendas de bancada, inclusive da bancada de 
São Paulo. São erratas do Ministério dos Transportes 
e coisas simples como, por exemplo, trocar a palavra 
“urbanismo” pela expressão “serviços urbanos”.

O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO – Sr. 
Presidente, Deputado Inocêncio Oliveira, meu caro 
Deputado João Leão, nesta Casa, quando temos pre-
ocupação em retificar algum documento produzido, 
é comum que se faça a distribuição de material para 
leitura prévia, o que V.Exa. não fez.

O SR. JOÃO LEÃO – Mas está à disposição 
desde a sessão anterior.

O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO – To-
dos desconhecem o texto; então, não podemos con-
cordar.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – A 
Presidência não vai colocar a matéria em discussão.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – An-
tes de dar prosseguimento à sessão, esta Mesa dá 
conhecimento ao Plenário de que se encontra em tra-
mitação no Congresso Nacional o Veto Parcial nº 25, 
de 2003, aposto ao Projeto de Lei nº 2, de 2003, do 
Congresso Nacional, que dispõe sobre as diretrizes 
para elaboração da lei orçamentária de 2004 e dá 
outras providências.

Tendo em vista que a matéria já perdeu sua opor-
tunidade, esta Presidência, nos termos do art. 334 
do Regimento Interno do Senado Federal, primeiro 
subsidiário do Regimento Comum, declara o mencio-
nado veto prejudicado e determina o arquivamento da 
matéria, abrindo, entretanto, o prazo de 2 dias úteis 
a partir deste momento para interposição de recurso 
a esta decisão.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Sobre 
a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Oficio nº P-95/2005 – CMO

Brasília, 24 de maio de 2005

Senhor Presidente,
Dirijo-me a Vossa Excelência para solicitar a alte-

ração do cronograma de tramitação do Projeto de Lei 
nº 4/2005-CN, que “Dispõe sobre as diretrizes para a 
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elaboração da lei orçamentária de 2006 e dá outras 
providências” (LDO/2006), conforme reunião realizada 
pelo ~Colegiado de Representantes das Lideranças 
Partidárias com assento nesta Comissão, nos termos 
abaixo descritos:
1. Apresentação de Emendas ao
Projeto de Lei ................................... de 25/05 a 9/06
2. Publicação e distribuição de
avulsos das Emendas* ............................... até 14/06
3. Realização de Audiências Públicas ........até 17/06

– Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento 
e Gestão (conjunta com CFT/CD e CAE/SF)
– Entidades da Sociedade Civil (Associações 
dos Servidores Públicos, CUT, CGT, CNS, MST 
e demais entidades)
– Presidente do BACEN (conjunta com CFT/CD 
e CAE/SF)

4. Apresentação, publicação e discussão do 
Relatório e votação pela Comissão ... até 28/06

5. Sistematização do Parecer sobre o Projeto e 
seu encaminhamento á Mesa do CN ... até 29/06

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima e distinta consideração. 
– Senador Efraim Morais, Primeiro Vice-Presidente 
no exercício da Presidência.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – O ex-
pediente lido, também, na sessão do Senado Federal 
realizada no dia 24 do corrente, vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Para 
falar em nome do PRONA, concedo a palavra ao nobre 
Deputado Enéas, Líder na Câmara dos Deputados. 

O SR. ENÉAS (PRONA-SP. Como Representante. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Deputado 
Inocêncio Oliveira, colegas da Câmara e do Senado, povo 
brasileiro que ainda assiste aos pronunciamentos desta 
sessão do Congresso Nacional, causou-me espécie, on-
tem, no final do expediente da Câmara dos Deputados, 
o comunicado do Líder do PFL, Deputado Rodrigo Maia, 
de que o meu nome não constava na lista dos que tinham 
assinado o requerimento da CPI, devido a divergência 
entre a assinatura aposta no documento e a assinatura 
que uso habitualmente. E, quando digo que me causou 
espécie, desejo ratificar bem o meu espanto.

Há mais de 5 décadas, portanto, desde a minha 
adolescência, uso a mesma assinatura em todo e 
qualquer documento. Mesmo não tendo compreendida 
a razão da divergência, redigi, instantaneamente, outro 
documento e o encaminhei ao Deputado Rodrigo Maia, 
para a tramitação normal. Esse documento chegou à 
Mesa com a assinatura original às 19h50min. Consultei 
uma jornalista, que estava aqui presente ao lado de 
uma assessora do PFL – porque o PRONA perdeu a 
prerrogativa de constituir uma Liderança, pois de seus 
6 Deputados originais restaram apenas 2 –, e pedi que 
verificasse a informação. Fui, então, comunicado que 
o jornal realmente havia fechado – se é que fechou 
– antes das 19h50min. 

Incomodou-me profundamente a manchete “Gov-
erno libera R$200 mi a Parlamentares” – provavelmente, 
“mi” são milhões – abaixo da qual está a notícia de 
que do PRONA apenas um Deputado, o meu preclaro 
colega Dr. Elimar Máximo Damasceno, assinara o re-
querimento de CPI. 

Outrossim, esclareço que desde que cheguei 
a esta Casa fui sempre peremptório – após um mês 
de observação das atitudes governamentais – e alta-
mente claro na crítica que venho fazendo ao Governo 
Federal.

Não há por que lançar diatribes, neste instante, 
mesmo porque elas já foram feitas de todos os lados, 
com todas as palavras, usando todos os recursos 
que a lingüística e a retórica conferem aos que se 
pronunciam.

O ponto vital é o seguinte: é desagradabilíssimo, 
principalmente para quem tem o cuidado permanente 
de se manter absolutamente isento de qualquer acusa-
ção, ver o seu nome retirado – como se não tivesse 
assinado – da lista dos requerentes da CPI. 

A todos que assistem a este pronunciamento, 
quero deixar claro: assinei o documento. Não tenho 
coisa alguma contra o meu colega nesta Casa. Pelo 
contrário, tenho apreço e estima pelo Deputado Ro-
berto Jefferson, que, da tribuna, quando se defendeu 
brilhantemente das acusações que lhe estavam sendo 
feitas, disse que assinaria o requerimento. Ora, por que 
iríamos contra a CPI, uma vez que ela é o instrumento 
oficial para verificar se houve ou não comprometimento 
de alguém? Assinei, ratifiquei e faço questão de deixar 
bem clara minha posição.

Peço aos dirigentes da Folha de S.Paulo que, por 
favor, corrijam a informação, que fique claro que o fato 
de terem considerado haver divergência de assinatura 
– e não sei por quem isso foi assinalado – causa es-
pécie a quem assina do mesmo jeito há mais de meio 
século. Mas que seja feita a correção! Que não paire 
dúvida quanto a minha atitude e à posição do PRONA, 
partido que presido. 

Creio que interessa à maioria desta Casa a in-
stalação da CPI, apenas peço que sejam esclarecidas 
as dúvidas, para que não paire qualquer desconfiança 
acerca de colegas, em relação aos quais deve haver 
o maior respeito.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Infor-

mo ao Líder Enéas que, na lista das 254 assinaturas 
conferidas, consta a de V.Exa., bem como a do outro 
Parlamentar do PRONA, o nobre Deputado Elimar 
Máximo Damasceno.

O SR. ENÉAS – Agradeço a V.Exa., Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão.

(Encerra-se a sessão às 13 horas e 6 
minutos.) 
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Secretário-Geral Adjunto: 
Deputado ROBERTO JEFFERSON 

 
MEMBROS NATOS (1) 

Senador EDUARDO SUPLICY 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional do Senado 
Federal 

Deputada ZULAIÊ COBRA 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos 
Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT – PTB – PSB)  
IDELI SALVATTI (PT/SC)   1. FLÁVIO ARNS (PT/PR)  
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 2. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB/SE) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. LUIZ OTÁVIO (PMDB/PA) 
ROMERO JUCÁ (PMDB/RR) 2. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 

PFL  
JORGE BORNHAUSEN (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
RODOLPHO TOURINHO (PFL/BA) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 

PSDB  
EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 1. LEONEL PAVAN (PSDB/SC) 

PDT  
JEFFERSON PÉRES (PDT/AM)                               Vago   

PPS    
MOZARILDO CAVALCANTI (PPS/RR) 1. JOÃO BATISTA MOTTA (PMDB/ES)   

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. PAULO DELGADO (PT/MG) 
PFL 

GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. PAULO BAUER (PFL/SC) 
PMDB 

OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 1. EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 
PSDB 

EDUARDO PAES (PSDB/RJ)  1. JULIO REDECKER (PSDB/RS) 
PPB 

LEODEGAR TISCOSKI (PPB/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PPB/SP) 
PTB 

ROBERTO JEFFERSON  (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 
PL 

OLIVEIRA FILHO  (PL/PR)  1. WELINTON FAGUNDES (PL/MT)  
PSB 

INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JAMIL MURAD (PCdoB/SP)  
PPS 

JOÃO HERRMANN NETO (PPS/SP) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 
 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 

cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



 
CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

  
  

COMPOSIÇÃO  
  

Presidente: Senador CRISTOVAM BUARQUE 

  

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
  

PAULO ROCHA 
PT-PA 

LÍDER DA MAIORIA 
  

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
  

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL/BA 

  

LÍDER DA MINORIA  
  

SÉRGIO GUERRA 
PSDB-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

  
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 
  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

  
CRISTOVAM BUARQUE 

PT-DF  

Atualizado em 15.03.2005 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311- 5255 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 
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